
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15a REGIÃO 
XXVII CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO TRABALHO

INSTRUÇÕES AO CANDIDATO

A Banca Examinadora da Prova Objetiva Seletiva, abaixo nominada, solicita ao 
candidato que, além do edital, obserVe as seguintes orientações:

1. Tenha cautela com a folha de resposta, porque ela não pode ser substituída;

a) confira seus dados pessoais;

b) não dobre, não amasse e não usé corretivo; e

c) utilize caneta esferográfica transparente preta.

2. O caderno deve conter 100 (cèm) questões legíveis. Aponte qualquer anormalidade 
antes do início da prova, para que ocorra sua substituição. '

3. As questões possuem apenas uma alternativa a ser assinalada como resposta. A 
interpretação é de responsabilidade do candidato. Os Presidentes de sala e bs Fiscais 
não devem ser questionados a respeito do conteúdo da prova.

4. Para não ser eliminado do certame, não se comunique com outro candidato por 
qualquer meio e não consulte qualquer material.

5. Por motivo de segurança fica proibido o porte e a utilização de qualquer aparelho
durante a prova, estando inseridos nesta lista os relógios e telefones celulares, bem 
como qualquer outro equipamento, eletrônico ou não. Deixe todo o material na frente da 
sala. ' '

6 . A prova tem duração de cinco horas, como determinado pelo Conselho Nacional de 
Justiça. Esgotado o tempo, o Fiscal deverá retirar á folha de resposta.

7. Aguarde a ordem para abrir o caderno de questões.

À Comissão deseja a todos uma excelente prova.

Campinas, 06 de abril de 2013. v
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DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO

1) Como diria Drummond, em momento cético e ao mesmo tempo indignado, “Tenho 
apenas duas mãos e o sentimento do mundo”. O Direito do pós-guerra tenta incorporar o 
sentimento do mundo e o Direito do Trabalho vale-se da compreensão do sofrimento 
para se integrar de valores humanos. O jurista trabalhista, então, parafraseando o poeta, 
poderá dizer: tenho em minhas mãos o sofrimento do mundo.
Considerando o anseio maior da construção da paz mundial, conforme estabelecido no 
Pacto da Sociedade das Nações ao término da Primeira Guerra Mundial, o Direito do 
Trabalho foi integrado às bases da nova ordem jurídica, sendo-lhe atribuída, desde 
então, a função de:

a) garantir a autonomia privada;

b) coibir agitações perturbadoras da ordém;

c) promover a justiça social;'

d) incentivar o trabalho decente;

e) premiar as diferentes competências humanas.

2) O preceito teórico de que “o ser humano não é mercadoria de comércio” está inscrito 
em alguns documentos internacionais ligados ao Direito do Trabalho. Dentre os 
preceitos jurídicos trabalhistas, abaixo relacionados, qual se integra, de forma mais 
específica, ao preceito em questão?

a) proibição da intermediação de mão-de-obra (marchandage);

b) imperátividade das normas de segurança e medicina do trabalho;

c) flexibilização dos direitos trabalhistas; 1

d) limitação da jornada de trabaího;

e) isonomia salarial entre homens e mulheres. .

3) Adverte Celso Antônio Bandeira de Mello que “violar um princípio é muito mais 
grave que transgredir^uma norma qualquer”. Considerando, ainda, o entendimento 
adotado pela doutrina dominante e o que se extrai de preceitos normativos expressos, 
sobre os princípios jurídicos trabalhistas é correto afirmar:

a) evidenciam a necessidade de proteção da empresa como entidade promotora do 
emprego, justificando a diferenciação de direitos trabalhistas em conformidade com o 
porte econômico da empresa;

b) não se diferenciam, quanto à função sistêmica e à extensão dos efeitos, dos axiomas e 
das máximas de experiência;

c) estão emoldurados pelos fundamentos da Constituição Federal brasileira referentes



aos valores sociais do trabalho, da livre iniciativa e da dignidade humana, com vista a 
proporcionar o pleno exercício dos direitos da prppriedade privada e do trabalho livre, 
sem interferência legal;

d) são enunciações normativas de valor genérico, que, refletindo a razão de ser histórica
do conjunto normativo trabalhista é de sua função em tomo da melhoria da condição 
social dos trabalhadores, condicionam e orientam a compreensão do ordenamento 
jurídico, quer para a sua aplicação e integração, quer para a elaboração de no-vas 
normas; •

e) não possuem caráter normativo, não gerando direitos e obrigações, nem mesmo em 
casos de lacuna nó ordenamento jurídico, vez que ninguém deve ser obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, não havendo lei que autorize ao 
juiz julgar com base em princípios.

4) Diz um poema: “Não me interprete mal! Sou poema” (Marcelo Soriano). Na mesma 
linha consigna a Declaração Universal dos Direitos Humanos: “Nenhuma disposição da 
presente Declaração pode ser interpretada como o reconhecimento a qualquer Estado, 
grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato 
destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos”. É 
como se dissesse: “Não me interprete mal! Sou Direitos Humanos”.
Tendo à vista a tendência atual do Direito do Trabalho de se ligar à referida temática, 
sobre a interpretação dos Direitos Humanos não se levaTem consideração:

a) a universalidade, no aspecto de que as normas se destinam a todos os seres humanos, 
sem distinção dé nacionalidade, mesmo preservando as particularidades históricas, 
culturais e religiosas;

b) a indivisibilidade, com o sentido de conferir igual tratamento aos direitos 
' econômicos, sociais e culturais, entre si, com preservação da lógica dicotômica dos

Pactos de 1966;

c) a interdependência, ligada à indivisibilidade, fixando uma lógica de 
interrelacionamento entre os diversos direitos na busca das ações afirmativas do Estado;

d) a inalienabilidade, que excluindo o conteúdo patrimonial dós Direitos Humanos, 
afasta-os do âmbito da autonomia privada em termos negociais;

e) a vedação do retrocesso, que limita a atuação do legislador, impedindo a revogação 
àç, normas garantidoras dos Direitos Humanos e, claro, a do intérprete.

5) No que se refere ao Direito do Trabalho, segundo os critérios doutrinários 
dominantes, cumpre ao intérprete:

a) corrío decorrência do princípio da divisão dos poderes, respeitar o sentido da norma 
preconcebido pelo legislador, não lhe sendo permitido criar o direito;

b) na hipótese de dubiedade da norma, valer-se da técnica que autoriza priorizar o 
sentido que favorece ao trabalhador sem causar prejuízos aos negócios comerciais do

■ Brasil no exterior, tendo em vista a incidência dos princípios da concorrência e da livre 
iniciativa;
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c) dado o caráter contingencial e secundário dos princípios, buscar o sentido em 
conformidade com os princípios jurídicos apenas quando se tratar de norma cogente;

d) apreender o sentido da norma pela visualização sistemática do conjunto.normativo ou 
pela utilização de argumentos de ordem lógica, buscando o resultado que melhor atenda 
aos valores inscritos nos princípios do Direito do Trabalho, com respeito, igualmente, 
aos princípios gerais de Direito;

e) aplicar os postulados da hermenêutica, entendida como a ciência que busca 
sistematizar princípios, teorias e métodos aplicáveis ao processo de interpretação, de 
modo a não permitir uma avaliação valorativa quanto ao conteúdo da norma.

6) Segundo Tércio Sarhpaio Ferraz Jr., o método “é um conjunto de princípios de 
avaliação dá evidência, cânones para julgar a adequação- das explicações propostas, 
critérios para selecionar hipóteseá”. Em outras palavras, o método possibilita ao jurista a 
problematização da realidade fática. Em se tratando de Direito do Trabalho, a exemplo 
dos Direitos Humanos e dos Direitos Fundamentais, uma das técnicas metodológicas é á 
empatia (colocar-se no lugar do outro oü reconhecer a si próprio no Outro). 
Considerando os padrões doutrinários e os termos expressos em documentos jurídicos, 
que conjunto de preceitos, dentre os abaixo relacionados, traduzem melhor esse 
método?

a) razoabilidade e proporcionalidade;
»  .

b) alteridade e irrenunciabilidade;

c) valor social do trabalho e primazia da realidade;

d) solidariedade e contiijuidade da relação de emprego;

e) dignidade humana e fraternidade.

7) Aplicando a técnica do Direito do Trabalho para a solução de antinomias, é correto
dizer: ,

a) a lei nova prevalece sobre a lei anterior, alterando ás bases obrigacionais das relações 
jurídicas em vigor para o-fim, ínclusiVè, de produzir efeitos jurídicos retroativos, 
atingindo fatos já  consumados, quando mais benéficos ao trabalhador;

b) conforme prevê á Constituição, as normas trabalhistas constantes de Tratados e 
Convenções internacionais, ainda que menos benéficas aos trabalhadores, quando 
integradas aó ordenamento jurídico interno, por intermédio de ratificação, substituem as 
condições de trabalho preexistentes;

c) sendo mais favorável ao trabalhador, a condição de trabalho fixada contratualmente 
prevalece sobre a previsão normativa legal, mesmo que esta seja de natureza proibitiva;

d) aplicando-se o preceito da ultratividade condicionada, recentemente acatado por
Súmula do TST, as cláusulas normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas 
integram-se aos contratos individuais de trabalho e somente poderão ser modificadas ou 
suprimidas por sentença normativa; •

e) conforme previsto na CLT, as normas estipuladas em acordo vcoletivo, ainda que sob o 
argumento de serem mais específicas, não prevalecem sobre as normas de convenção 
coletiva, resolvendo-se o conflito pelo princípio da norma mais favorável.



8) Como resultado da utilização da analogia, como método de integração, e 
considerando a posição atual da jurisprudência dominante, é incorreto afirmar:

a) é garantido o direito à jornada reduzida de 06 (seis) horas para a telefonista de mesa 
de empresa que não explora o serviço de telefonia, por aplicação do art. 227, da' CLT, 
que regula o serviço de telefonia, telegrafia submarina e subfluvial, radiotelegrafia e 
radiotelefonia;

b) é garantido o direito à jornada reduzida de 06 (seis) horas para o operador de 
telemarketing, por aplicação do art. 227, da CLT, que regula o serviço de telefonia, 
telegrafia submarina e subfluvial, radiotelegrafia e radiotelefonia:

c) é garantido o direito ao intervalo intrajomada previsto no “caput” do art. 253, da CLT, 
para o empregado submetido a trabalho contínuo em ambiente artificialmente frio, 
conforme definição legal, destinado aos empregados que trabalham rio interior de 
câmaras frigoríficas;

d) é garantido o direito-aos intervalos de. 10 minutos a cada 90 minutos de trabalho 
consecutivo, para os digitadores, por aplicação do art. 72, da CLT, destinado aos 
trabalhadores nos serviços de mecanografia;

e) é garantido o direito ao sobreaviso para o empregado durante o período em que presta 
trabalho à.distância, estando submetido a controle patronal por instrumentos telemáticos

. ou informatizados, com apoio na previsão do § 2°., do art. 244, da CLT, alusivo aòs 
ferroviários.

' * *

9) Como dito por François Ewald: "Se temers direito é porque temos história". A 
respeito da história geral do Direito do Trabalho, é correto dizer:

a) os preceitos da Declaração do Homem e do Cidadão, de 1789, constituem o marco 
históricO’da formação dos princípios do Direito do Trabalho;

b) a lei francesa, conhecida como lei Le Chapelier, de 1791, autorizou, de forma
pioneira, a organização sindical dos trabalhadores e ò modo de negociação com os 
empregadores, permitindo que os trabalhadores se mobilizassem por meio de atos 
públicos; •

c) no Tratado de Versalhes, 1919, foi fixado o princípio de que o trabalho não deve ser 
considerado como simples mercadoria ou artigo de comércio, mas como colaboração 
livre e eficaz na produção das riquezas, sendo este valor reafirmado na Declaração da 
Filadélfia, 1944;

d) o surgimento do Direito do Trabalho no início do século XIX teve como paradigma 
as características do modelo fordista de produção e as diretrizes traçadas pela Encíclica 
Papal, Rerum Novarum, sendo instituído pelo Estado para harmonizar o capital e o 
trabalho com base no conceito de capitalismo socialmente responsável;

e) atendidas as razões históricas de sua formação e considerando a divisão clássica, o 
Direito do Trabalho insere-se no quadro do direito privado porque, traduzindo as 
necessidades produtivas, o interesse privado prevalece sobre o interesse público.



10) Dizia Lacordaire: “entre o fraco e o fórte, entre o rico e pobre, entre ó patrão e o 
empregado, a liberdade escraviza e a lei liberta”. A compreensão do papel da legislação 
trabalhista no Brasil é complexa e envolve, por certo, outras interpretações. De todo 
modo, do ponto de vista formal, sobre as leis trabalhistas no Brasil é correto dizer:

a) surgem, originariaménte, em 1930, no governo de Getúlio Vargas;

b) na esfera constitucional, estão mencionadas desde 1934, quando se expressou o 
' princípio de .que as leis trabalhistas devem observar, dentre outros preceitos, o de

melhorar as condições dos trabalhadores;

c) ganharam posição de relevo na Constituição de 1937, não tendo sido superada por 
Constituição posterior;

d) objetivam a melhoria da condição social do trabalhador, desde, que não prejudiquem
o interesse .econômico* pois na busca da justiça social deve-se seguir os ditames da 
ordem econômica; > ■

e) seguem o preceito de que “A ordem econômica deve ser organizada conforme os 
princípios da justiça social, conciliando a liberdade de iniciativa com a valorização do 
trabalho humano”, que foi enunciado, originariamente, na Constituição de 1988.

«

11) A CLT faz 70 (setenta) anos neste ano. Sobre este documento, que integra o
patrimônio jurídico nacional, é correto dizer: '

a) trata-se do Decreto-lei n. 5.452, que, em 1943, inaugura as leis do trabalho no Brasil;

b) dentre os membros que compunham a Comissão, criada em 1942 e que foi
responsável pela elaboração da CLT, figuravam os juristas Arnaldo Lopes Süssekind, 
Dorval de Lacerda, José de Segadas Vianna, Délio Maranhão e Mozart Victor 
Russomanò; ,

c) foi uma cópia da Carta dei Lavoro, a qual se editou na Itália, em 1927;

d) regulou, desde a data de sua vigência, dentre outros direitos, a nacionalização do 
trabalho, a carteira de trabalho, a denominada estabilidade decenal, o 13°. salário e o 
descanso semanal remunerado;

e) teve sua assinatura comemorada junto a uma multidão qüe lotou, em uma grande 
festa, o Estádio São Januário, do Club de Regatas Vasco da Gama, no Io. de maio de 
1943, tendo entrado em vigor em 10 de novembro do mesmo ano.

12) A greve constituiu o meio de íuta dos trabalhadores para a conquista de direitos, 
partindo dô pressuposto de que a união faz a força, até porque, como diria o poeta, “um 
mais um é sempre mais que dois” (Beto Guedes). Como fruto da concepção 
democrática, a greve foi reconhecida pelo Direito e, considerando os padrões jurídicos
brasileiros atuais, a seu respeito é incorreto dizer:

/ ,

a) o STF tem entendimento firmado no sentido de que a simples adesão à greve não
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constitui falta grave;

b) as relações obrigacionais, durante o período da greve, serão regidas por acordo, 
convenção, laudo arbitrai ou decisão da Justiça do Trabalho;

c) é vedada, durante a greve, a rescisão dos contratos de trabalho dos trabalhadores em 
greve, exceto na hipótese de inexecução de serviços cuja paralisação resulte em prejuízo 
irreparável pela deterioração irreversível “de bens, máquinas e equipamentos;

d) na Constituição de 1937, a greve foi declarada recurso antissocial nocivo ao trabalho 
e ao capital e incompatível com os superiores interesses da produção nacional;

e) na “lei” de segurança nacional, 1967, foi considerado crime contra a segurança 
nacional, a ordem política e social, a promoção de greve, que implicasse a paralisação 
de serviços públicos ou atividades essenciais e que tivesse como propósito coagir 
qualquer dos.Poderes da República.

13) Recentemente, a Justiça do Trabalho condenou uma instituição educacional a pagar 
urr\a indenização por dano pessoal a uma professora dè ensino religioso, que foi 
dispensada por ter se divorciado e casado novamente, o que feria, segundo o 
empregador, as suas diretrizes religiosas. Respeitando os parâmetros da razoabilidade e 
do devido enquadramento jurídico, seguindo a revisão da doutrina dominante a respeito 
do tema, qual das alíneas abaixo reflete, respectivamente, os argumentos que poderiam 
ser utilizados, processualmente, pelo reclamante e pela reclamada, de modo a traduzir 
de maneira mais adequada e específica o conflito em questão:

a) abuso de autoridade e falsidade ideológica;

b) discriminação e falso testemunho;

c) privacidade e diréito potestativo de resilição contratual;

d) intimidade e direito de imagem;

e) proteção ao hipossuficiente e livre iniciativa.

14) Uma empresa foi condenada a pagar indenização por danos materiais e morais a um 
trabalhador por ter interrompido imótivadamente um processo seletivo, mesmo após o 
trabalhador ter sido aprovado para sua fase final, que seria meramente burocrática, 
quando já  havia, inclusive, alterado sua residência para a cidade em que se executariam 
os serviços do novo emprego e ter,pedido demissão do emprego anterior. Qual conjunto 
de fundamentos, dentre os abaixo relacionados, justificam, com maior acerto, o 
resultado jurídico mencionado?

a) “pacta sunt servanda” e condição resolutiva; '

b) “exceptio non adimpleti contraetus” e princípio da reserva legal;

c) posse de má-fé e negligência;

d).frustração de expectativa e perda de uma chance;.

e) boa fé objetiva e continuidade da relação de emprego.



15) Em uma decisão,, a Justiça do Trabalho condenou uma empresa a pagar indenização, 
,por “dano moral coletivo” por “prática reiterada de desrespeito aos direitos
trabalhistas”. Em outra decisão, houve a condenação ao pagamento de indenização por 
dano social, decorrente da prática de “conduta antissindical”. Sobre os fundamentos a 
sustentar referidas decisões, é incorreto afirmar:

a) decorrente da concepção atual em tomo da responsabilidade civil, de um mesmo fato 
pode decorrer, concomitantemente, dano patrimonial e dano extrapatrimonial nas 
dimensões individual e coletiva;

b) na esfera trabalhista, o desrespeito reiterado e inescusável de direitos trabalhistas, 
promovendo uma concorrência desleal, perfaz uma conduta socialmente reprovável, 
pois que causa o rebaixamento do nível e da qualidade de vida dos trabalhadores, 
contrariando o projeto constitucional destinado, à legislação trabalhista no que tange à 
melhoria da condição social dos trabalhadores;

c) a responsabilidade pelo ato lesivo na dimensão' coletiva pode se dar por ação direta 
do agente ou por participação indireta quando se verifique o poder (ainda "que 
meramente econômico) de interferência sobre o ato praticado por terceiro, valendo-se, 
para essa avaliação, das teorias da aparência e da produção em rede;

d) ó exercício regular de um direito não desafia o exame da extensão dos efeitos do ato 
para fins do exame de potencial dano à sociedade;

e) a utilização de institutos jurídicos com vistas a precarizar as condições de trabalho, 
fraudando a aplicação de preceitos de ordem pública, especialmente no que tange à 
segurança e a saúde no trabalho, pode caracterizar dano social mesmo sem o requisito 
da reincidência, dada a sua gravidade.

16) A respeito do tratamento jurídico do tema relativo ao trabalho escravo 
contemporâneo, é incorreto afirmar:

a) a legislação penal brasileira expressa que é crime submeter alguém a trabalhos 
forçados ou a jornada exaustiva, sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, 
restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o 
empregador ou preposto;

b) o Brasil ratificou duas Convenções da OIT, ns. 29 e 105, a primeira que dispõe sobre 
a supressão do trabalho forçado ou obrigatório e a segunda que, tratando do mesmo 
tema, especifica formas em que o recurso ao trabalho obrigatório não pode ser admitido, 
dentre elas a sua utilização como método de mobilização e de utilização da mão de obra , 
para fins de desenvolvimento econômico e como punição por participação em greves;

c) a propriedade rural cumpre sua função social quando atende, simultaneamente, 
alguns requisitos, fixados constitucionalmente, dentre os quais ò de observar as 
disposições que regulam as'relações de trabalho e o de promover uma exploração da 
terra que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores;

d) o consentimento expresso dos trabalhádores com o eventual deslocamento de sua 
região para aquela na qual o trabalho foi executado em condições degradantes,



conforme definido em lei, extingue a tipificação penal;

e) a jurisprudência trabalhista reconhece, para a hipótese, cabimento em tese de 
indenização por danos morais coletivos, sem prejuízo das indenizações pelos danos 
pessoais.

17)^A. jurisprudência é fonte integrativa do- Direito do Trabalho. Recentes decisões de 
alguns Tribunais Regionais do Trabalho e do TST estabeleceram parâmetros jurídicos 
sobre o tema da dispensa coletiva (em massa) de trabalhadores. Dentre as alternativas 
abaixo, qual traduz, de maneira, mais precisa, esses parâmetros?

a) a dispensa de trabalhadores, estando inserida no padrão da liberdade contratual, não 
pode ser alvo de interferência judicial;

b) á  dispensa coletiva é legítima quando precedida de negociação coletiva chancelada 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego;

c) a dispensa coletiva é legítima em caso de previsão contratual que autorize, 
previamente, a conduta, nos casos de força maior;

d) a negociação coletiva prévia, que requer comprovação dos motivos técnicos e 
econômicos ppr parte do empregador, é condição de validade para a cessação coletiva 
de vínculos de emprego, considerando exercício abusivo do direito a dispensa que não 
atenda essa condição;

e) ò termo de ajustamento de conduta, firmado perante o Ministério Público do 
Trabalho, é via necessária para a fixação dos padrões de comportamento a serem 
seguidos na hipótese.

18) Sobre as considerações jurídicas a respeito do trabalho doméstico, à luz de doutrina 
e jurisprudência dominantes, não considerando eventual aprovação da PEC 66/12,

. pertinente ao tema, é incorreto dizer: .

a) a lei específica do empregado doméstico, traz previsão expressa no sentido da 
aplicação do art. 482, da CLT, para promoção da cessação por justa causa do 
empregado, assim como do art. 483, da CLT, que possibilita a rescisão indireta;

b) a lei proíbe que o empregador efetue descontos no salário do empregado doméstico 
por fornecimento de alimentação, vestuário, higiene ou moradia, possibilitanda o 
desconto a título de despesas Com morádia quando essa se referir a local diverso da 
residência em que ocorrer a prestação de serviço, e desde que essa possibilidade tenha 
sido expressamente acordada entre as partes;

c) a lei garante o direito -de férias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias com, pelo 
menos, 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, após cada período de 12 (doze) 
meses de trabalho, prestado à mesma pessoa ou família;

d) a lei garante a proteção contra a clispensa arbitrária ou sèm justa causa da empregada 
doméstica gestante desde a confirmação.da gravidez até 5 (cinco) meses após o parto;

e) são garantidos aos empregados domésticos o descanso semanal remunerado e o 
direito a não trabalhar em feriados, tendo à vista a revogação expressa da alínea a do art.
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5o da Lei n. 605, dç 5 de janeiro de 1949.

19) Considerando a incidência dos vícios do consentimento nas. relações de emprego, 
exàmine as hipóteses abaixo e assinale a conclusão incorreta:

a) diante de uma indagação com conteúdo nitidamente discriminatório, feita no processo
de contratação, não guardando qualquer relação com a natureza do trabalho a ser 
realizado, o candidato ao emprego omite a verdade e o contrato se formaliza.

' Descoberto posteriormente pelo empregador a mentira do empregado, pode o
empregador valer-se dò argumento da quebra de confiança para promover a dispensa 
por justa causa do empregado;

b) um hospital contrata um médico, mas depois de um ano descobre que o diploma
deste, que foi exigido para a contratação, é falso. A hipótese reflete um caso de 
anulabilidade da relação jurídica, decorrente de erro quanto à qualidade da pessoa, na 
perspectiva do hospital, e de dolo do trabalhador; • ,

c) o fato de um empregado fazer se passar por outro configura hipótese de simulação,
gerando a anulabilidade da relàção de emprego;

d) deparar-se o trabalhador, contratado em local diverso da prestação de serviço, com 
ambiente de trabalho em condições totalmente adversas à sua saúde, contrárias àquelas 
que razoavelmente poderia esperar uma pessoa de diligência normal, configura o erro, 
viciando o negócio jurídico;

e) em sentido geral, a fraude é a utilização de subterfúgio para contrariar a lei. Para o 
Direito do Trabalho, a realização de negócio jurídico que visa, fora das hipóteses 
legalmente previstas, afastar a configuração da relação de emprego, trata-se de fraude 
objetiva, cuja configuração não depende da avaliação da concordância do trabalhador e • 
da intenção fraudulenta do empregador.

20) Quanto ao aviso prévio proporcional, considerando os parâmetros da Lei n. 
12.506/11, é incorreto afirmar:

a) o aviso prévio será concedido ria proporção de 30 (trinta) dias aos empregados que 
contem até 1 (um) ano de serviço na mesma empresa;

b) ao aviso prévio serão acrescidos 3 (três) dias por ano de serviço após dois anos de
serviço prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um 
total de até 90 (noventa) dias; .

c) o aviso prévio proporcional é um dos direitos destinados ao trabalhador, conforme 
previsto, expressamente, na Constituição Federal;

d) segundo entendimento sumulado do TST, o direito ao aviso prévio proporcional ao 
tempo de serviço somente é assegurado nas rescisões de contrato de trabalho ocorridas a 
partir da publicação da Lei n° 12.506, em 13 de outubro de 2011;

e) no mandado de injunção, .que deu ensejo à iniciativa do Poder Legislativo, em 
elaborar a lei em epígrafe, o Supremo Tribunal Federal acatou os parâmetros fixados 
pela lei e declarou a sua aplicação retroativa ao caso em julgamento, autorizando aos
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Ministros da Corte decidirem, monocraticamente, da mesma forma, outros mandados de 
injunção, com o mesmo objeto, já  em curso. . . ,

21) Sobre a Lei n. 12.619/12, que dispôs sobre o exercício da profissão de motoristas,
alterando dispositivos da CLT e de outras previsões legais, é incorreto dizer:

\  . .

a) a Lei n. 12.619/12 trata do motorista profissional, que exerce sua atividade mediante 
vínculo empregatício no transporte rodoviário de passageiros é transporte rodoviário de 
cargas;'

b) a lei assegurou ao motorista o direito de não responder perante o empregador por . 
prejuízo patrimonial decorrente da ação de terceiro, ressalvado o dolo ou a desídia do 
motorista, nesses casos mediante comprovação, no cumprimento de suas funções;

c) a lei assegurou ao motorista,o direito de ter a jornada de trabalho e o tempo de 
direção controlados de maneira fidedigna pelo empregador, restando superado, pòr 
consequencia lógica, a compreensão de que a ausência de controle por parte do 
empregador retira do empregado o direito ao recebimento de horas extras; .

d) a lei assegurou aos motoristas profissionais os direitos trabalhistas e da Seguridade 
Social garantidos na Constituição, não abrangendo a sindicalização e a greve;

e) a lei assegurou aos motoristas um intervalo mínimo de uma hora para refeição, além 
de intervalo de repouso diário de onze horas a cada vinte e quatro horas e descanso 
semanal de trinta e cinco horas.

22) Sobre as centrais sindicais, a partir dos parâmetros fixados pela Lei n. 11.648/08, é 
incorreto dizer:

a) desde 2008, a central sindical dos trabalhadores foi reconhecida por lei, como 
entidade apta à negociação coletiva com os empregadores e suas entidades sindicais;

b) a central sindical foi concebida como entidade de representação geral dos 
trabalhadores, devendo ser constituída em âmbito nacional, com as atribuições e 
prerrogativas de coordenar a representação dos trabalhadores por meio das organizações 
sindicais a ela filiadas; e participar de negociações em fóruns, colegiados de órgãos 
públicos e demais espaços de diálogo social que possuam* composição tripartite, íios 
quais estejam em discussão assuntos de interesse geral dos trabalhadores;.

c) a central sindical, como entidade associativa de direito privado, deve ser composta 
por organizações sindicais de trabalhadores;

d) para exercer suas atribuições e prerrogativas, a central deverá cumprir os seguintes 
requisitos: filiação de, no mínimo, 100 (cem) sindicatos distribuídos nas 5 (cinco) 
regiões do País; filiação em pelo menos 3 (três) regiões do País de, no mínimo, 20 
(vinte) sindicatos em cada uma; filiação de sindicatos em, no mínimo, 5 (cinco) setores 
de atividade econômica; e filiação de sindicatos que representem, no mínimo, 7% (sete 
por cento) do total de empregados sindicalizados em âmbito nacional;

è) a central sindiòal terá direito ao percentual de 10% (dez por cento) da arrecadação do 
Imposto Sindical dos trabalhadores dos sindicatos a ela filiados,-reduzíndo-se, em . ' 
decorrência disso, de 20% (vinte por cento) para 10% (dez por cento) o percentual
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23) Peilsando, juridicamente, a maternidade a partir do poema de Eduardo de Paula 
Barreto, “Que a única dor da maternidade se restrinja à do parto”, à luz da 
jurisprudência dominante, é incorreto dizer:

a) à mulher grávida é facultado, mediante atestado médico, romper o compromisso 
resultante de qualquer contrato de trabalho, desde que este seja prejudicial à gestação;

b) em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico específico, a 
empregada tem direito a duas semanas de salário-matemidade;

c) a Declaração Universal dos Direitos Humanos preconiza que a maternidade e a 
infância têm direito à ajuda e à assistência especiais, estabelecendo que todas as 
crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozam da mesma proteção social;

d) é objetiva a responsabilidade do empregador no que se refere à estabilidade da 
empregada gestante, prevista no ADCT, da Constituição Federal;

e) a empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no artigo 10, 
inciso II, alínea “b”, do ADÇT, salvo na hipótese de admissão mediante contrato por 
tempo determinado.

14) Sobre as mulheres, Pablo Neruda dizia: “Elas brigam por aquilo que acreditam. Elas 
levantam-se contra injustiças. Elas não levam ‘não’ como resposta quando acreditam 
que existe melhor solução”. Por sua força, as mulheres podem sofrer conseqüências nas 
relações de trabalho. O Direito do Trabalho, então, tentando tambénr rechaçar certos 
valores historicamente opressivos ligados à questão de gênero, reserva às mulheres 
tratamento específico. Sobre os direitos do trabalho da mulher, é incorreto dizer:

a) o 8 de março, como Dia Internacional da Mulher, tem origem no assassinato de cerca
de 130 trabalhadoras, era 1857, quando a ocupação de uma fábrica de tecidos em Nova 
Iorque, efetivada para reivindicar melhores condições de trabalho, tais como, redução da 
jornada para dez horas, uma vez que trabalhavam de 14 a 16 horas por dia, e 
equiparação de salários com os homens, pois recebiam até um terço do salário destes, 
para o mesmo trabalho, foi fortemente reprimida por força policial que ateou fogo na 
fábrica com as mulheres dentro; .

b) o assédio sexual é crime, sendo definido como o ato de constranger alguém com o 
intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua 
condição de superior hierárquico ou ascendência inerente ao exercício de emprego, 
cargo ,ou função, sendo aumentada a pena em até um terço se a vítima for menor de 18 
(dezoito) anos;

c) constituem crime as práticas discriminatórias em torno da exigência de teste, exame, 
perícia, ‘laudo, atestado, declaração ou qualquer outro procedimento relativo à 
esterilização ou a estado de gravidez e da adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do 
empregador, que configurem a indução ou instigamento à esterilização genética; a 
promoção do controle de natalidade, assim não considerado o oferecimento de serviços 
e de aconselhamento ou planejamento familiar, realizados por meio de instituições

destinado à “Conta Especial Emprego e Salário’'.
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públicas oü privadas, submetidas às normas do Sistema Único de Saúde;

d) o rompimento da relação de trabalhõ por ato discriminatório, nòs moldes da Lei n. 
9.029/05, faculta à trabalhadora optar entre a readmissão com ressarcimento integral de 
todo o período de afastamento, mediante pagamento das remunerações devidas, 
corrigidas monetariamente, acrescidas dos juros legais;, ou à percepção, em dobro, da 
remuneração do período de afastamento, corrigida monetariamente e acrescida dos juros 
legais, sem prejuízo da indenização por dano moral;

e) em caso de prorrogação do horário normal e sob a condição do trabalho ser exercido 
em ambiente agressivo à saúde, a trabalhadora tem direito à fruição do intervalo mínimo 
de quinze minutos, antes do início do período extraordinário do trabalho.

25) A relevância do trabalho rural, para o poeta, Chico Buarqüe, assim se enuncia:
i

Debulhar o trigo 
Recolher çada bago do trigo 
Forjar no trigo o milagre do pão 
E se fartar de pão 
Decepar a cana
Recolher a garapa da cana -
Roubar da cana a doçura do mel 
Se lambuzar de.mel 
Afagar a terra

^Conhecer os desejos da terra 
Cio da terra, á propícia estação 
E fecundar o chão

v
1 .

Para o Direito do Trabalho, só a poesia não basta. É preciso proteção especial, traduzida 
nos enunciados abaixo, com exceção do seguinte:

a) a previsão normativa referente à exclusão da aplicação da CLT aos trabalhadores
rurais não foi recepcionada pela Constituição de 1988, fazendo com que as normas da 
CLT se apliquem aos rurais de forma complementar à lei específica ou quando mais ' 
benéficas; ,

b) diante da exclusão da aplicação das normas da CLT aos trabalhadores rurais, 
conforme previsão do artigo 7o. do mesmo Diploma, não se garantiu por ocasião da 
edição da CLT, aos trabalhadores rurais o direito ao salário mínimo;

c) o direito ao descanso semanal remunerado foi assegurado aos empregados rurais na 
mesma oportunidade que aos empregados em geral, por intermédio da, Lei n. 605, de 
1949;

d) o tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo empregador, até o 
local de trabalho de difícil acesso, ou não servido por transporte público regular, e para 
o seu retorno, é computável na jornada de trabalho mas não é considerado como

. extraordinário quando extrapola a jornada légal, para efeito do pagamento do adicional 
respectivo;
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♦

e) segundo atual entendimento da SDI-1 do TST, o empregado' que recebe salário por 
produção e trabalha em sobrejomada tem direito à percepção apenas do adicional de 
horas extras, exceto no caso do empregado cortador de cana, a quem é devido o 
pagamento das horas extras e do adicional respectivo.

26) Interessante falar em pausa para ò descanso, em uma prova de concurso público, 
sabendo que os candidatos não têm esse direito. Mas, exatamente por isso, pode ser 
mais fácil imaginar o quanto representa para o empregado, ligado a uma atividade 
cotidiana, durante várias horas, preservar a efetividade dos períodos de descanso, seja 
par uma razão humana ou até mesmo por uma lógica produtiva. Assim, do ponto de ' 
vista da posição sumulada pelo TST a respeito do assunto, é incorreto dizer:

a) após a edição da Lei n° 8.923/94, a não concessão ou a concessão parcial do intervalo
intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados urbanos e rurais, 
implica o pagamento total do período correspondente, e não apenas daquele suprimido, 
com acréscimo de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da remuneração 
da hora normal de trabalho (art. 71 da CLT), sem prejuízo do cômputo da efetiva 
jornada de labor para efeito de remuneração; '

b) é inválida cláusula de acordo ou convenção coletiva de tràbalho-contemplando a 
supressão ou â redução do intervalo intrajornada porque este constitui ^medida de 
higiene, saúde e segurança do trabalho, garantido por norma de ordem pública (art. 71 
da CLT e art. 7o, XXII, da CF/1988), infenso à negociação coletiva;

c) possui natureza salarial a parcela prevista no art. 71, § 4o, da CLT, com redação 
introduzida pela Lei n° 8.923, de 27 de julho de 1994, quando não concedido ou 
reduzido pelo empregador o intervalo mínimo intrajornada para repouso e alimentação, 
repercutindo, assim, np'cálculo de outras parcelas salariais;

d) ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de trabalho, é devido o gozo do 
intervalo intrajornada mínimo de uma hora, obrigando o empregador a remunerar o 
período para descanso e alimentação não usufruído como extra, acrescido do respectivo 
adicional, na forma prevista no art. 71, caput e § 4o da CLT;

e) o desrespeito ao intervalo mínimo de onze horas entre uma jornada de trabalho e 
outra (artigo 66 da CLT) acãrreta, por analogia, os mesmos efeitos previstos no § 4°., do 
art. 71, da CLT e na Súmula 110 dó TST, devendo-se pagar a integralidade das horas 
destinadas ao intervalo acrescidas do respectivo adicional.

27) Sobre a renúncia e a transação no Direito do Trabalho, é correto afirmar:

a) o aviso prévio proporcional, tratando-se de uma vantagem pessoal, comporta 
renúncia por parte do trabalhador, nãò se exigindo condição de validade para tanto;

b) o princípio da irrenunciabilidade do Direito do Trabalho, voltado à proteção do 
trabalhador, não se aplica no caso de relações de emprego firmadas junto a empresas de 
pequeno porte, dada a situação de hipossufíciência econômica que a atinge;

c) é nula de pleno direito, conforme entendimento jurisprudencial majoritário, cláusula 
coletiva que venha a estabelecer qualquer procedimento que induza a renúncia das
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d) a renúncia ocorrida após a cessação do contrato de trabalho é lícita, na medida em 
que o trabalhador não mais se encontra juridicamente subordinado, mesmo em se 
tratando de questão de ordem pública;

e) segundo entendimento jurisprudencial dominante é possível ao cipeiro transigir com 
seu empregador a garantia de emprego, mediante o recebimento de valor negociado 
referente ao período da estabilidade provisória;

♦ ~

28) O empregador é um dos sujeitos dá relação de emprego. A seu respeito, é incorreto 
afirmar:

a) a alteridade, entendida, doutrinariamente, como a assunção dos riscos da ativídade. 
econômica, é tema pertinente ao empregador;

b) são equiparados ao empregador, para fins exclusivos da relação de emprego, os 
profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou 
outras instituições sem fins lucrativos, que, assumindo' os riscos da atividade 
econômica, admitam trabalhadores como empregados;

c) o grupo de empregadores pode ser formado por pessoas jurídicas, não sendo admitida 
a existência de entes despersonificados como a massa falida em sua constituição;

d) a sucessão de empregadores é caracterizada pela transferência da titularidade do 
complexo de bens materiais, imateriais e relações jurídicas que se organizam em razão 
do objetivo econômico de seus titulares;

e) nas situações em que se configure a sucessão de empregadores não incidirá, 
automaticamente, o instituto da solidariedade.

29) Sobre o tema da alteração contratual no Direito do Trabalho, é correto afirmar:

a) a punição do empregado, por falta disciplinar, é uma das formas de manifestação do 
“jus variandi” do empregador;

b) percebida a gratificação de função por dez anos ou mais pelo empregado que exerce 
cargo de confiança, permite-se ao empregador suprimjr tal gratificação, sem justo 
motivo, desde que garanta ao empregado a permanência no emprego;

c) nos termos da jurisprudência dominante, tratando do tema da reversão, o empregador 
pode alterar a condição de trabalho do empregado que foi contratádo para o exercício de 
cargo de confiança, atribuindo-lhe nova função, gerando a perda da gratificação inerente 
ao cargo;

d) as cláusulas de regulamento de empresa que revoguem ou alterem vantagens 
deferidas anteriormente só atingirão os' empregados admitidos após a alteração ou 
revogação do regulamento;

e) o pagamento de adicional de insalubridade, em grau máximo, feito pelo empregador, 
sem o requisito da concreta aferição das condições ambientais pertinentes, não se 
integra ao contrato de trabalho, como cláusula benéfica, podendo sér suprimido, ou ter o

•garantias de manutenção do emprego e salário por parte de empregada gestante;
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seu percentual reduzido, èm face de realização de perícia que venha a constatar a 
inexistência de insalubridade ou a redução de seu grau.

30) Maria trabalhava em uma empresa há 10 anos. Com o tempo, aprimorando o 
conhecimento, passou a almejar, como se dá em geral, uma ascensão na carreira. O seu 
chefe imediato, reconhecendo o seu valor, já  havia acenado com uma promoção. No 
entanto, em virtude de reorganização produtiva da empresa, seu chefe foi transferido e a 
pessoa que lhe substituiu, João, assediou moralmente Maria.
O assédio moral não é recente^ mas tem crescido nos últimos anos, sobretudo em 
tempos de crise econômica.
Pensando a questão com o pressuposto da compreensão jurídica do fenômeno, assinale a 
alternativa que melhor sügere o que pode ter acontecido para caracterizar o assédio 
moral de João com relação a Maria:

a) João chamou Maria de desonesta, quando Maria chegou atrasada ao trabalho, 
ameaçando-a de suspensão em cáso de uma reincidência;

b) João pediu que Maria prestasse, mais atenção no trabalho quando Maria lhe entregou 
um documento datilografado com vários erros, advertindo-a por escrito;

c) João diminuiu, a cada dia, o número de atividades direcionadas a Maria e por vezes 
apresentava olhar de menosprez.o aos serviços que Maria realizava;

d) João espalhou junto aos demais empregados da empresa que Maria era fofoqueira;

e) João negou a promoção à Maria, dizendo que esta ainda precisava aprender um pouco 
mais sobre a atividade de assistente.

31) Na Região Metropolitana de São Paulo, em 2011, os trabalhadores negros, pela 
mesma jornada de trabalho, tiveram rendimento mensal correspondente a apenas 61,7% 
do recebido pelos não negros. Quando comparados os rendimentos do' trabalho, a 
associação entre raça e gênero evidencia a sobreposição discriminatória que atinge as 
mulheres negras 4 (Fonte: Dieese). Essa notícia demonstra a importância em tomo da 
efetividade dos preceitos normativos contra a discriminação racial.- Sobre esses 
preceitos, é incorreto dizer:

a) constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, dentre outros, 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação, sendo a prática do racismo considerada crime 
inafiançável e imprescritível;

b) dada a ratificação da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, o poder público é responsável pela implementação de 
políticas que assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a 
população negra, inclusive mediante a implementação de medidas visando à promoção 
da igualdade nas contratações do setor público e o incentivo à adoção de medidas 
similares nas empresas e organizações privadas;

c) ao ratificar a Convenção n. 111, da Organização' Internacional do Trabalho (OIT), o 
Brasil assumiu responsabilidade com a implementação de políticas públicas que tratem
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da discriminação no emprego e na profissão;

d) de acordo com o estatuto da igualdade racial,, as ações de emprego e refida, 
promovidas por meio de financiamento para constituição e ampliação de pequenas e 
médias empresas e de programas de geração de renda, destinam-se a promover a 
empregabilidade entre a população negra e não propriamente a atividade de empresários 
negros;

e) nos termos dà lei, cumpre ao poder público promover ações com o objetivo de elevar 
a escolaridade e a qualificação profissional nos setores da economia que contem com 
alto índice de ocupação por trabalhadores negros de baixa escolarização.

32) O tema das ações afirmativas tem alcançado a maior relevância na realidade 
nacional. Decisão recente, proferida no âmbito do TRT da 15a. Região, condenou 
empresa a pagar indenização por dano moral coletivo por ter utilizado meio fraudulento 
para cumprir uma determinação legal de natureza afirmativa.
Dentre as alternativas abaixo, qual não constitui ação afirmativa:, no Direito do 
.Trabalho, prevista legalmente? .

a) a obrigação para que as empresas com 100 (cem) ou mais empregados efetuem a 
contratação de pessoas com deficiências habilitadas, ou reabilitadas, no percentual de 
2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do número total de seus cargos, conforme 
escala fixada na lei;

b) a determinação de que a dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente 
habilitado ao finál de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a 
imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de 
substituto de condição semelhante;

c) a garantia de que se reserve às pessoas com deficiência o percentual de 10% (dez por 
cento) das vagas oferecidas pela concedente no estágio;

d) a permissão, excepcional, dé que o contrato de aprendizagem poderá ser estipulado 
por mais de 2 (dois) anos quando se tratar de aprendiz com deficiência;

e) a detérminação de que empresas que exercem atividade agróecpnômica reservem 5% 
(cinco por cento) de suas vagas em cotas para indígenas.

33) Um dos direitos do trabalhador é a anotação de sua Carteira de Trabalíio e 
Previdência Social. A respeito da Carteira de Trabalho é incorreto afirmar:

a) a data da cessação da relação de emprego a ser anotada na CTPS deve corresponder à 
do término do prazo do aviso prévio, ainda que indenizado;

b) as anotações na CTPS geram presunção relativa quanto à sua veracidade;

c) a ausência de anotação da. CTPS, sobretudo quando se tenta mascarar a relação de 
emprego com formação de negócio jurídico fraudulento, pode gerar dano moral e 
material ao trabalhador, além de ser criminosa em tese;

d) segundo Precedente Normativo do TST, as normas coletivas podem prever que a 
retenção da CTPS do empregado pelo empregador por período superior a 48 (quarenta e
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oito) horas dará ensejo a uma indenização equivalente a um dia de salário para cada dia 
de atraso na devolução da CTPS;

e) a não apresentação de CTPS pelo empregado ao empregador justifica’ a ausência da 
respectiva anotação, não incidindo multas e demais cominações ao empregador.

34) “E sem o seu trabalho, o homem não tem honra”, diria o compositor cearense, 
Fagner. O Direito do Trabalho, na mesma linha, busca evitar o desemprego, fixando 
diretrizes para a cessação da relação de emprego. A respeito da matéria, é incorreto 
dizer:

a) para a cessação da relação de emprego, de acordo com o padrão estabelecido pela 
Convenção 158, da OIT (que foi ratificada e depois denunciada pelo Brasil), é preciso 
apresentar motivação relacionada à capacidade de trabalho do empregado ou ao seu 
comportamento;

b) segundo entendimento majoritário do TST, a extinção da empresa não obsta o direito 
à estabilidade prevista no ADCT para a gestante e para o empregado eleito para cargo de 
direção da CIPA;

c) o Direito do Trabalho é informado pelo princípio da continuidade da relação de 
emprego, do qual se extrai a sUa característica de opor “resistência em admitir a rescisão 
unilateral do contrato, por via patronal” (PLÁ RODRIGUEZ), gerando, dentre outros 
efeitos, presunção em favor do trabalhador no que tange à cessação do contrato, de 
modo a impor ao empregador o encargo da prova do pedido de demissão e da justa, 
causa do empregado;

d) a partir do princípio da continuidade da relação de emprego, o sistema jurídico 
trabalhista estabelece uma prevalência da indeterminação da relação de emprego, 
fixando que os contratos por prazo determinado são excepcionais, seguindo as hipóteses 
legalmente previstas, que devem ser interpretadas restritivamente;.

e) as verbas rescisórias, impondo um agravamento econômico à cessação imotivada por . 
ato unilateral do empregador, constituem modalidade imprópria de efetivação do 
princípio da continuidade da relação de emprego.

35) A relação de emprego é o vínculo jurídico básico sobre o qual incide o Direito do 
Trabalho. A respeito desta relação jurídica, é incorreto dizer:

a) não integra o conceito jurisprudencial e legal da não eventualidade, para efeito da 
identificação da relação de emprego, o requisito de que o trabalho se insira na ordem 
normal ou na finalidade própria das atividades do empregador, tanto que, na primeira 
situação, havendo pessoalidade e subordinação direta entre o trabalhador terceirizado e 
o tomador de serviço, forma-se a relação de emprego entre estes, nos termos do inciso
III da Súmula 331 do TST; e, no segundo caso, permite-se ao empregador efetuar 
contratação por prazo determinado, nos termos do art. 443 da CLT;

b) para fins de identificação da subordinação jurídica, os meios telemáticos e 
informatizados de comando, controje e supervisão se equiparam áos meios pessoais e 
diretos de comando, controle e supervisão;
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c) sendo a subordinação um conceito dinâmico e tendo em vista as alterações do modo 
de produção, ganharam força, presentemente, os conceitos objetivos da subordinação, 
comò a inserção estrutural do trabalhador na dinâmica do tomador de seus serviços, ou 
como a participação integrativa da atividade do trabalhador na atividade do credor do 
trabalho. Afastada, assim, a característica do recebimento de ordens diretas pelo 
trabalhador como elemento necessário da identificação da subordinação;

d) o conceito de subordinação reticular está ligado aos modelos de produção em rede, 
para imputação da condição de empregador a todos os integrantes da rede produtiva, 
como forma de efetivação do princípio da proteção e a conseqüente aplicação das 
normas trabalhistas;

e) dentre outros elementos, a relação de emprego se caracteriza pela onerosidade, a qual 
se identifica pelo efetivo recebimento de salário por parte do trabalhador.

36) No que tange à prescrição, é correto afirmar:

a) é entendimento sumulado do STF que a prescrição da ação de acidente do trabalho 
conta-se do exame pericial que comprovar a enfermidade ou verificai1 a natureza da» 
incapacidade;

b) prescrição é a perda do direito, átendendo a um pressuposto de interesse sòcial em 
tomo da segurança jurídica do devedor;

c) a prescrição do direito ao recebimento da remuneração das férias, com o
correspondente acréscimo de 1/3, conta-se a partir do término do período de 12 (doze) 
em que as férias foram adquiridas; '

d) a prescrição trabalhista está prevista na Constituição Federal como um direito do 
empregador;

e) nos expressos termos da Constituição, corre o prazo prescricional de 02 (dois) anos 
durante o curso da relação de emprego, no que se refere a alterações essenciais das 
condições de trabalho.

37) Um dos instrumentos jurídicos para garantir o adimplemento das obrigações é a . 
responsabilidade solidária dos devedores. A solidariedade existe para aumentar a 
garantia do òredor, o que é de interesse da ordem jurídica. A respeito da solidariedade no 
Direito do Trabalho, de acordo com a doutrina dominante e a jurisprudência consolidada 
do TST, é incorreto dizer:

a) a subsidiariedade na terceirização, mencionada pela Súmula 331 do TST, da forma
como tem sido interpretada e aplicada, eqüivale a uma responsabilidade solidária com 
beneficio de ordem, que se impõè ao credor em proveito do considerado, devedor 
secundário, o qual sequer precisa exercer esse direito mediante indicação de bens do 
devedor principal, livres e desembaraçados,, suficientes para suportar a solução do 
débito; .

b) na hipótese da identificação do grupo econômico, serão, para os efeitos da relação de 
emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das empresas 
integradas ao grupo, sendo irrelevante, do ponto de vista processual, qué tenham
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participado, como parte passiva, na fase de conhecimento;

c) nos contratos de subempreitada, os empregados têm o direito de reclamar contra o 
empreiteiro principal pelo inadimplemento daquelas obrigações por parte do 
subempreiteiro;

d) embora não utilize expressamente a expressão “solidariedade”, a Convenção 155 da 
OIT, ratificada pelo Brasil (Decreto n. 1.254/94), estabelece que sempre que duas ou 
mais empresas desenvolverem simultaneamente atividades num mesmo local de 
trabalho, terão ambas o dever de colaborar na aplicação das medidas previstas na 
referida Convenção, que trata da saúde e da segurança dos trabalhadores;

e) no que se refere à responsabilidade civil pelo cometimento de ato ilícito, o Código 
Civil estabelece para os coautores um beneficio de ordem com relação aos autores do 
ato danoso aos direitos alheios.

38) No que tange ao salário e à remuneração do empregado, à luz da doutrina e da 
jurisprudência dominantes, pode-se afirmar com correção:

a) tendo à vista o caráter oneroso da relação de emprego, o salário é definido como a
contraprestação (ou a gama de contraprestações) paga pelo empregador ao empregado 
em estrita relação sinalagmática com o trabalho prestado; -

b) os denominados adicionais visam a majorar o ganho mensal do emprego, como 
forma de melhor efetivar o princípio da distribuição de renda;

c) a equiparação salarial em cadeia, que segundo entendimento sumulado do TST não 
exige os pressupostos do art. 461 da CLT, define-se como a pretensão de diferenças 
salariais baseada em decisão judicial que garantiu a outro empregado, apontado como 
parâmetro, uma majoração salarial;

d) o valor pago pelo empregador ao empregado por mera liberalidade, ainda que de 
forma habitual, não possui natureza salarial;

e) as gueltas pagas, com habitualidade, por terceiro, integram-se à remuneração do 
emprego.

39) A respeito do direito à limitação do trabalho, é incorreto dizer:

a) a primeira Convenção da OIT, editada em 1919, tratou do instituto em questão, 
fixando os limites' de oito horas diárias e quarenta e oito semanais para o trabalho na 
indústria;.

b) a primeira Constituição brasileira a garantir a limitação da jornada aos trabalhadores 
foi a de 1934;

c) a Constituição de 1988 excepcionou da limitação da jornada de trabalho os 
empregados que exercem atividade externa, os gerentes, os diretores e chefes de 
departamento;

d) nos termos expressos da Constituição, a compensação de jornada se realiza 
“mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho”; e, nos termos expressos na CLT,



o denominado banco dé horas se concretiza “por força de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho”; ; '

e) segundo entendimento sumulado do TST, a  norma coletiva pode impedir a 
formalização de acordo individual, firmado entre empregado e empregador, para
compensação de jornada.

/  . '  ' ' •

40) Em termos de medicina e segurança do trabalho, é incorreto dizer:

a) é entendimento jurisprudencial dominante no TST a aplicação do intervalo de 20 
minutos de descanso, computado esse intervalo como de trabalho efetivo, a cada 1 hora 
e 40 minutos de trabalho, para os trabalhadores que executem suas atividades em 
ambientes artificialmente frios, ainda que não o façam em câmaras frigoríficas, 
seguindo os padrões legais fixados para esta hipótese;

b) em razão do advento da EC n. 45/2004, o STF fixou em Súmula, entendimento de 
que a Justiça do Trabalho é competente para julgar litígios relacionados à saúde e 
segurança do trabalho;

c) a N R -15 considera insalubre á atividade exercida sob calor excessivo, fixando no 
anexo III os limites de tolerância, inclusive para ambientes externos com carga solar;

d) cabe às empresas instruir, os empregados, por meio de ordens de serviço, quanto às 
precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais;

e) embora não dominante, há decisões judiciais em Tribunais do Trábalho, escoradas em 
doutrina, reconhecendo que os danos decorrentes de desequilíbrio no meio ambiente de 
trabalho determinam a responsabilidade objetiva do empregador, nos termos do art. 14, 
par. Io, da Lei n. 6.938/81, que trata da Política Nacional do Meio Ambiente.

41) Ainda no que tange a medidas jurídicas ligadas à proteção da saúde no ambiente de 
trabalho, é incorreto dizer:

a) do ponto de vista da legislação, o adicional de periculosidáde foi primeiro 
direcionado exclusivamente às atividades que implicassem contato permanente com 
inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado; depois, foi estendido ao 
empregado que exerce atividade no setor de energia elétrica, em condições de 
periculosidáde; e agora abrange, igualmente, as atividades relacionadas a roubos ou 
outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou 
patrimonial;

b) é entendimento sumulado do TST que os empregados que operam em bomba de 
gasolina têm direito ao adicional de periculosidáde, caso não fornecido o EPI adequado;

c) aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no , trabalho, 
sendo sua implementação de responsabilidade da parte concèdente do estágio;

d) aplicam-se ao trabalhador rural as normas de medicina e segurança do trabalho;

e) o repouso semanal remuneradò deverá coincidir, pelo menos uma vez no período 
máximo de três semanas, com o domingo, respeitadas as demais normas de pfoteção ao 
trabálho e outras a serem estipuladas, em negociação coletiva.
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42) No aspecto da garantia da efetividade dos, direitos fundamentais no ambiente de 
trabalho, e à luz da jurisprudência dominante, é incorreto dizer:

a) a privacidade e a intimidade do empregado, em se tratando de utilização de meios 
telemáticos, não são oponíveis ao poder diretivo do empregador, mesmo se a utilização 
for possibilitada fora do local de trabalho, bastando que a conexão seja fornecida, 
mantida e custeada peló empregador, sem necessidade de prévia comunicação a 
respeito;

b) nos termos da lei, o empregador que comete ato discriminatório na relação de 
emprego fica sujeito. à proibição de òbter empréstimo ou financiamento junto a 
instituições financeiras;

c) é vedado publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja referência ao 
sexo, à idade, à cor ou situação familiar, mesmo quando a natureza da atividade a ser 
exercida, pública e notoriamente, assim o exigir;

d) de acordo com a teoria da sobrequalificação, é presumivelmente discriminatória a 
dispensa de empregados quando estes, em virtude de atingirem maior grau de instrução 
e qualificação, por previsão normativa interna ou plano de carreira, passam a ter direito 
a majoração salarial;

e) presume-se discriminatória a despedida de empregado portador do vírus HIV ou de 
outra doença grave que suscite estigma ou preconceito. Inválido o ato, o empregado tem 
direito à reintegração no emprego.

43) Segundo a DATAPREV, em 2009, ocorreram 717.587 acidentes do trabalho em todo 
o Brasil, 191.954 sem emissão de CAT, tendo sido registrados 2.467 óbitos. No 
Município de Jundiaí/SP, foram 106 doenças ligadas ao trabalho,' 2.825 acidentes 
típicos, 488 em trajeto e 523, sem emissão de CAT, com o registro de 11 óbitos. Os 
números demonstram o grave problema que os acidentes do trabalho representam.
Do ponto de vista da repercussão do acidente nas relações de emprego, é incorreto 
afirmar:

a) os benefícios previdenciários pagos à legião dé mutilados que a sociedade brasileira 
recebe todos os anos em razão dos acidentes do trabalho são extemâlidades negativas 
que, mesmo quando demonstrada a culpa do empregador, têm escapado ao sistema legal 
em vigor, pela ausência de instrumentos aptos a ressarcir o erário;

b) quanto ao regime jurídico de responsabilidade patronal por acidente de trabalho, a 
Constituição de 1988, eni seu artigo 7o, XXVIII, avançou em relação àquele que se 
encontrava pacificado pelo STF ántes de 1988 (Súmula n. 229), ainda que não se admita 
á responsabilidade civil objetiva em tais casos;

c) a empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até o Io 
(primeiro) dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à 
autoridade competente, sendo que na falta de comunicação por parte da empresa, podem 
formalizá-la o próprio acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o 
médico que o assistiu ou qualquer autoridade pública, mesmo fora do prazo 
mencionado;
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d) segundo a atual jurisprudência sumulada do TST, a estabilidade do art. 118 da Lei n. 
8.213/91 aplica-se mesmo aos contratos de trabalho por prazo determinado;

e) segundo entendimento sumulado do TST, assegura-sè o direito à manutenção de 
plano de saúde ou de assistência médica oferecido pela empresa ao empregado, rião ' 
obstante suspenso o contrato de trabalho em virtude de auxílio-doença acidentário ou de 
aposentadoria por invalidez.

44) Dentre as afirmações abaixo, qual é a correta?

a) ao empregado que exerce cargo de confiança não se garante o direito de resistir às 
determinações do empregador que extrapolem os limites do poder diretivo a este 
conferido; .

b) a greve por falta de pagamento de salário configura o exercício coletivo da “exceptio 
non adimplenti contractus”, admitida, doutrinariamente, no Direito do Trabalho;

c) o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, por 
um dia, em cada semestre de trabalho,, eín caso de. doação de sangue devidamente 
comprovada;

d) o salário-patemidade, tratando-se de beneficio previdenciário, é pago pelo INSS;

e) o adicional noturno incide, igualmente, nas horas trabalhadas em prorrogação do 
trabalho noturno, até o limite de duas horas.

, \

45) Christopher Dejours preconiza que vivemos mergulhados numa profunda c rise , 
ética, traduzida pela . “banalização da injustiça”, ou "tolerância à injustiça", 
impulsionada por uma competitividade desenfreada. Na última década do século XX, o 
tema da revista íntima passou a .habitar, de forma mais. intensa, o cenário jurídico 
nacional, tomando-se. como parâmetro o caso de trabalhadoras que, em sistema 
aleatório, eram encaminhadas a cabines e recebiam instruções para levantar as saias e 
blusas ou abaixar as. calças compridas. _
Sobre a questão da revista íntima nos moldes da hipótese acima relatada, aponte, dentre 
as opções abaixo, o conjunto de fundamentos que não serviriam à proteção dos direitos 
fundamentais das trabalhadoras em jogo:

a) nos termos da Constituição Federal, a propriedade pode ser exercida na perspectiva 
do interesse de seu titular, dela decorrendo, para o empregador, o poder disciplinar, que 
é a outra face do poder diretivo, usádo para direcionar a conduta dos empregados;

b) nos termos da Constituição Federal, ninguém é obrigado a fazer ou de deixar de fazer 
algo senão em virtude de lei;

c) nos termos da Constituição, ninguém será considerado culpado até o trânsito em
julgado ' de  sentença penal condenatõria, disso defluindo um princípio geral de 
presunção de inocência, nos planos público e privado; -

d) constitui crime constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois 
de lhe haver reduzido* por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a,não fazer 
o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda;

e) os Direitos Humanos são inalienáveis e irrenúnciáveis.



DIREITO ADMINISTRATIVO

46) Considerando os princípios como vetores que fundamentam todas as proposições 
construídas acerca da Administração Pública, é incorreto afirmar:

a) a Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios é norteada pelos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade e da eficiência;

b) os preceitos fixados na Constituição Federal acerca dos princípios que norteiam a 
Administração Pública podem ser ampliados por outros dispositivos normativos, a 
exemplo do que se Verifica com a Constituição do Estado de São Paulo, que fixou para 
as entidades da administração indireta ou fundacional do Estado a obrigatoriedade de se 
nortear pelos princípios “de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência”;

c) há previsão de princípios específicos na Lei do Processo Administrativo no âmbito da 
Administração Federal Direta e Indireta (Lei n. 9.784/1999), tais como os princípios da 
legalidade, da finalidade, da motivação,' da razoabilidade, da proporcionalidade, da 
moralidade, da ampla defesa, do contraditório, da segurança jurídica, do interesse 
público e da eficiência;

d) a Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública (Lei n. 8.666/1993) visa a 
assegurar a observância do princípio constitucional da isonomia, a  seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável, sendo os respectivos litígios processados e julgados em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da - impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;

e) o princípio da supremacia do interesse público sobre o particular é específico do 
Direito Administrativo, sendo limitado pelo princípio da legalidade, servindo comò 
ponto de origem dos demais princípios da Administração Pública.

47) Assinale a proposição incorreta acerca do ato administrativo:

a) o ato administrativo vinculado impede que o administrador público exceda os 
parâmetros traçados em lei para sua atividade, diferentemente dó ato discricionário, que 
tem como premissas a oportunidade, a coriveniência, a justiça e a equidade, todas de 
livre aferição pelo administrador público, que, todavia, não poderá rever atos 
administrativos já  consumados;

b) a discricionariedade do ato pode ter origem tanto em autorização legal quanto em; 
hipóteses de silêncio legislativo, sendo que o ato administrativo discricionário não está 
totalmente desvinculado da lei e poderá ser anulado pela Administração Pública, ante 
seu poder de autotutela, ou pelo próprio Poder Judiciário;

c) o ato administrativo é sempre vinculado no que tange ao sujeito, na medida em que 
somente poderá ser praticado pelo agente a que lei atribuiu competência; de outra parte,
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nem sempre o ato administrativo será vinculado em sua finalidade, podendo haver . 
discricionariedade quando ausentes critérios objetivos de escolha no ordenamento 
jurídico;

d) a anulação do ato administrativo gera efeitos ex tunc, ou seja, a partir da data de sua 
emissão, ao passo que a revogação do ato administrativo gera efeitos ex nunc, não 
rètroagindo à data de sua emissão;

e) o entefrdimento sumulado pelo TST de que a representação processual da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de suas autarquias e das fundações 
públicas, por seus procuradores, não está condicionada à juntada de instrumento de 
mandato e de comprovação do ato de nomeação, chancela a qualidade de presunção de 
veracidade de que estão investidos os atos da Administração Pública.

%

48) Quanto aos servidores públicos, é incorreto dizer:

a) segundo recente decisão do STF, com repercussão geral, é obrigatória a motivação 
para a dispensa de empregados de empresas estatais e sociédades dè economia mista, 
tanto da União quanto dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, mesmo não s e . 
aplicando a esses empregados a estabilidade prevista no artigo 41 da CF, estabelecendo, 
inclusive, a necessidade de instauração de processo administrativo disciplinar para fins 
de motivação da dispensa;

b) o Supremo Tribunal Federal, em Ação Direta de Çonstitucionalidade, declarou 
constitucional a norma inscrita no artigo 71, § 1°., da Lei n. 8.666/93, com redação dada 
pela Lei n. 9.032/95, que exclui a responsabilidade da Administração Pública pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes de 
inadimplemento da entidade contratada pelo poder público mediante licitação;

c) a Constituição Federal garantiu aos servidores públicos o direito à livre associação 
sindical, sendo que o direito de greve, também assegurado, será exercido nos termos e 
nos limites definidos em lei específica, tendo entendido o Süpremo Tribunal Federal que 
no vazio legislativo a respeito aplica-se a lei de greve dó setor privado (Lei n. 7.783/89);

d) a Constituição Federal, embora estabeleça que a remuneração dos servidores públicos 
e o subsídio dos membros de Poder, dos detentores de mandato eletivo, dos Ministros de 
Estado e dos Secretários Estaduais e Municipais somente possam ser fixados ou 
alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegura o 
direito à revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

e) a redação original do Projeto de Emenda Constitucional, que se transformou na 
Emenda Constitucional n. 45, atribuía à Justiça do Trabalho a competência para julgar 
ações oriundas das relações de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e 
da administração pública direta e indireta da União,* dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.
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DIREITO PENAL

49) Durante audiência em processo trabalhista, o práposto Tício descontrola-se 
emocionalmente e dirige-se ao juiz do trabalho de modo desrespeitoso, imputando-lhe, 
em altos brados, os atributos de “parcial” e “arbitrário”. Diante desse quadro, supondo- 
se haver crime úniço (por se tratar de ofensas símiles irrogadas no mesmo contexto 
fático), o juiz do trabalho:

a) deve dar imediata voz de prisão a Tício, lavrando o auto de prisão em flagrante delito, 
ante a consumação atual do crime de desacato; -

b) deve dar imediata voz de prisão a Tícior lavrando o auto de prisão em flagrante 
delito, ante a consumação atual do crime de injúria;

c) deve dar imediata voz de prisão a Tício, lavrando o auto de prisão em flagrante delito, 
ante a consumação atual do crime de difamação;

d) deve apenas consignar em ata os impropérios, sem interrupções, para depois os 
mandar riscar do termo de audiência, à vista do que dispõe o artigo 15, caput, do CPC;

e) deve restabelecer a ordem na sala de audiências, valendo-se dos poderes processuais 
de polícia que a lei lhe confere, embora não lhe seja permitido dar a voz de prisão no 
presente caso.

50) A vista do ordenamento jurídico-penal brasileiro, e de acordo com a teoria finalista 
da ação, há crime doloso:

a) se o autor d'o fato, conquanto não deseje o resultado de dano ou perigo, esteja 
consciente de sua efetiva possibilidade e acredite poder evitá-lo;

b) se o autor do fato, conquanto não deseje o resultado de dano ou perigo, produza-o por 
meio de ação ou omissão voluntária, ainda que inconscientemente;

c) apenas se o autor do fato detiver, em relação aos elementos do fato típico, consciência 
atual (dimensão intelectiva) e intenção de produzir o resultado (dimensão volitiva);

d) imputável a pessoas jurídicas, em regime de strict liability, independentemente de 
participação do elemento humano;

e) se o autor do fato, conquanto não deseje o resultado de dano ou perigo, esteja 
consciente de sua efetiva possibilidade, resignando-se com ela.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

5.1) Sobre a aplicação do princípio dispositivo no processo do trabalho, é correto- 
afirmar:
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a) o princípio não se aplica aos dissídios coletivos, em razão do que dispõe o artigo 856
da CLT (pelo qual a instância poderá ser instaurada por iniciativa do presidente do 
tribunal do trabalho); •

b) o princípio tem plena aplicação ao processo do trabalho, na mesma intensidade em 
que historicamente se aplicou ao processo civil;

c) o princípio tem maior aplicação na execução trabalhista;

d) o processo civil se aproximou do processo do trabalho, no que diz respeito ao 
princípio dispositivo e às possibilidades de impulso oficial, a partir da adoção legislativa 
do, chamado processo civil sincrético;

e) o princípio não se aplica aos dissídios individuais, èm face da previsão do exercício 
pessoal do “ius postulandi ” pelas partes processuais.

52) Tício ingressou com reclamação trabalhista efn face da empresa prestadora de 
serviços, reclamando verbas resilitórips não adimplidas. Deixou, porém, de incluir no 
polo passivo a empresa tomadora de serviços, uma vez que foi efetivado por ela após a 
cessação do contrato com a prestadora, e teme perder seu atual emprego. Diante dessa 
situação, assinale a alternativa correta:

a) o juiz deve extinguir o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 47, 
par. único, do CPC (“O juiz ordenará ao autor que promova a citação de todos os 
litisconsortes necessários, dentro do prazo que assinar, sob pena de declarar extinto o 
processo”), combinado com o artigo 769 da CLT, por se tratar de hipótese de

Jitisconsórcio necessário;

b) a empresa tomadora de serviços pode ser chamada ao processo pela prestadora de 
serviços, à vista da jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, diante 
da responsabilidade solidária de ambas;

c) transitada em julgado a respectiva sentença, declarando improcedentes os pedidos do 
reclamante, a empresa prestadora já  não poderá ser acionada como devedora solidária 
ou subsidiária em ação, com o mesmo objeto, que venha a ser movida, posteriormente, 
pelo mèsmó reclamante, em fáce da empresa tomadora;

d) pela Súmula n. 331 do TST, a empresa tomadora de serviços não poderá ser acionada, 
em nova retlamação, pelo mesmo trabalhador, com. a pretensão de ver declarada a 
responsabilidade da tomadora perante os créditos deferidos na sentença,, vez que a 
Súmula exige a participação da tomadora no processo original no qual a empresa 
prestadora foi declarada inadimplente;

e) observados os prazos prescricionais, a partir do caso em questão, a empresa tomadora 
de serviços poderá ser ulteriormente executada no processo original, se nele a empresa 
prestadora fòr sucumbente e inadimplente.

53) Nos conflitos de jurisdição estabelecidos entre Vara do Trabalho e Juízo de Direito 
com jurisdição trabalhista no mesmo Estado, entre Varas do Trabalho vinculadas a 
tribunais diversos e entre Vara do Trabalho e Vara Federal, são respectivamente 
competentes:

26



a) o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal Superior do Trabalho e o Supremo Tribunal 
Federal;

b) o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal Regional do Trabalho prevento e o 
Superior Tribunal de Justiça;

c) o Tribunal Regional do Trabalho, o Tribunal Superior do Trabalho e o Supremo 
Tribunal Federal;

d) o Tribunal Regional do Trabalho, o Tribunal Superior do Trabalho e o Superior 
-Tribunal de Justiça;

e) o Tribunal de Justiça do Estado, o Tribunal Superior do Trabalho e o Superior 
Tribunal de Justiça.

54) Sobre a dinâmica da audiência trabalhista, é correto dizer:

a) diante da ausência de indicação do valor atribuído à causa, deve o juiz adiar a 
audiência, conferindo prazo para que o reclamante indique o valor, sob pena de 
indeferimento, visto que o valor da causa é um dos requisitos da petição inicial;

b) diante do requerimento, formulado no início da audiência, de juntada do documento 
que comprova a data do nascimento do filho da reclamante, em reclamação que envolve 
a pretensão de reintegração em virtude de estabilidade gestante, deve o juiz indeferir a 
juntada, visto que a prova documental deve ser trazida com a inicial;

c) diante da mera informação da reclamada, apresentada no início da audiência, em 
processo de rito sumaríssimo, quanto à ausência de sua testemunha, deve o juiz adiar a 
audiência, não permitindo, naquela oportunidade, a juntada da defesa e dos documentos;

d) diante da ausência de fundamento jurídico específico quanto aos pedidos de verbas 
rescisórias e à aplicação das cominações previstas nos artigos 477, § 8°., e 467 da CLT, 
tendo o reçlamante apenas mencionado a respeito, na inicial, singelamente, o fato de 
que “foi dispensado de forma injusta sem nada receber”, ó juiz deve indeferir a petição 
inicial, com extinção parcial do processo, sem resolução de mérito;

e) caracterizada a hipótese jurisprudencialmente aceita para a configuração da confissão 
ficta pertinente ao depoimento pessoal, não há cerceamento de defesa na postura do juiz 
de indeferir a produção de prova testemunhai requerida pelo advogado da parte ausente 
à audiência.

55) Ainda sobre a dinâmica da audiência trabalhista, é correto dizer:

a) diante da formulação de pretensão de aditamento da inicial, para acréscimo de pedido 
de natureza acessória, formulado pelo reclamante ao se iniciar a audiência, deve o juiz 
adiar a audiência a fim de permitir à parte contrária que complemente sua defesa, em 
respeito ao princípio do devido processo legal;.

b) em depoimento, após prestar compromisso e ser qualificada, a testemunha revelou ser 
sobrinha da parte que lhe indicou e diante do oferecimento, naquele instante, de
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contradita com relação à  testemunha pela parte contrária, deve o juiz indeferir o 
requerimento, tèndo à vista a  ocorrência de preclusão temporal;

c) diante da superação da controvérsia que pendia sobre os fatos considerados relevantes 
para a solução da lide, em razão do conteúdo da manifestação pessoal das partes perante
o juiz, este não pode encerrar a instrução processual caso as partes tenham testemunhas 
presentes e pretendam ouvi-las, pois se deve assegurar ò amplo contraditório;

d) a CLT estabelece uma ordem peremptória para a oitiva^das testemunhas, iniciando-se 
pelas do reclamante, ordèm esta que, portanto, não pode ser alterada pelo juiz com base 
na distribuição do ônus da prova, vez que este, o ônus da prova é, unicamente, critério 
de julgamento;

e) dentre as possíveis condições para: cumprimento de acordo formulado perante a 
JuStiça do Trabalho figura a de ficar a parte que não cumprir o acordo obrigada a 
satisfazer integralmente o pedido ou a pagar uma indenização convencionada, sem 
prejuízo do cumprimento do acordo.

56) Àindâ sobre a dinâmicá da audiência trabalhista, é correto dizer:

a) diante de requerimento, feito pelo reclamante no início da audiência, antes da 
apresentação da dèfesa pela parte contrária, de desistência de algum pedido formulado 
na inicial,.deve o juiz indagar à parte contrária a respeito, indeferindo o requerimento 
caso a reclamada se oponha;

b) o juiz deve indeferir a designação de perícia que envolve apuração de insalubridáde 
no ambiente de trabalho, caso o reclamante, na inicial, descumprindo requisito legal, 
não tenha especificado a perícia como meio de prova;

c) dado o princípio da inércia da jurisdição, a inspeção judicial depende de requerimento 
da parte para que seja efetivada pelo juiz;

d) em reclamação trabalhista, envolvendo várias tomadoras de serviço, integradas ao 
polo.passivo, deve o juiz cindir o processo quando uma das tomadoras tenha sede em 
local fora de sua jurisdição, onde o serviço do reclamante lhe foi prestado, remetendo-se 
os autos desmembrados aó ju iz  competente, em respeito aos termos do art. 651, da CLT;

e) suspensa, por qualquer razão, a audiência, e designado o seu prosseguimento, deve o 
juiz reputar confessa, quanto à matéria de fato, a parte ausente na audiênçia em que 
deveria depor, desde que esta tenha sido expressamente intimada com tal cominação. .

57) Mantendo-se na audiência, que é a vida do processo e também a do juiz do trabalho, 
é tórreto dizer:

a) tendo à vista que não há divergência conceituai entre interrogatório e depoimento 
pessoal, diante da disposição manifestada pelas partes de não colherem, reciprocamente, 
os depoimentos pessoais contrários, hão pode o juiz pretender colher a oitiva das partes;

b) diante do indeferimento de uma providência probatória requerida pela parte em 
audiência, esta pede para consignar seu protesto, requerendo prazo para apresentação 
dos fundamentos jurídicos respectivos. Neste caso, o juiz deve consignar o protesto,
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mas indeferir a abertura de prazo específico, diante do princípio da concentração dos 
atos;

c) encerrada a, instrução, cumpre ao juiz conceder prazo para apresentação de razões 
finais escritas quando requerido pelas partes; ,

d) o reclamante, trabalhador terceirizado, comparece em audiência calçando chinelo. 
Diante do fato o juiz deve adiar audiência considerando a vestimenta inadequada para o 
ato processual, que requer a devida solenidade e advertir ao reclamante de que na 
reincidência lhe será decretada a confissão quanto às matérias de fato;

e) diante do não acolhimento de exceção de incompetência oferecida, a parte interpõe, 
oralmente, em audiência, agravo. Neste caso, com base no entendimento expresso 
sumulado do TST, o juiz deve receber o agravo e suspender ò processo até o julgamento 
do recurso pelo Tribunal.

58) Sobre a história da Justiça do 'trabalho é incorreto dizer:

a) em 1932, foram criadas as Juntas de Conciliação e Julgamento, voltadas aos conflitos 
individuais, e as Comissões Mistas de Conciliação, direcionadas aos conflitos coletivos, 
como órgãos administrativos. Apenas os trabalhadores sindicalizados podiam pleitear 
perante as Juntas de Conciliação e julgamento. Os demais deviam se socorrer da Justiça 
Comum;

b) os juizes presidentes das Juntas de Conciliação e Julgamento eram nomeados pelo 
Ministro do Trabalho, dentre advogados, magistrados ou funcionários públicos; não 
gozavam de independência, vez que eram demissíveis “ad nutum” e qualquer processo 
poderia ser subtraído ao conhecimento das Juntas pelo Ministro do Trabalho, que 
chamava para si a função decisória, através de cartas chamadas.“avocatórias”;

c) somente em 1943, com a publicação da CLT, as Juntas de Conciliação e Julgamento 
passaram a ter competência para executar suas próprias decisões, mantendo-se a 
possibilidade de “avocatórias”, que foram extintas com a Constituição de 1946;

d) somente a partir da Constituição de 1946, a Justiça do Trabalho foi integrada, de 
forma inconteste, aos órgãos do Poder Judiciário, com organização da carreira de Juiz 
do Trabalho e ingresso mediante concurso público de provas e títulos, promoções pelos 
critérios de antiguidade e merecimento e as garantias inerentes à magistratura;

e) fora do âmbito da Ia. e da 2a. Regiões, o Suplente de Presidente de Junta, até 
alteração havida em 1984, era nomeado pelo Presidente da República, dentre advogados 
militantes no foro trabalhista, para substituírem' os Presidentes em seus afastamentos e 
impedimentos, para um mandato com tempo determinado, e se fossem reconduzidos 
eram integrados ao quadro de magistrados de forma definitiva, mesmo sem concurso 
público.

59) Mévio foi dispensado por justa causa em razão de suposta agressão física contra seu 
superior hierárquico. Durante a tramitação da reclamação trabalhista ajuizada por Mévio 
em face da empresa, a ação penal movida em face de Mèvio, por lesões corporais leves, 
foi julgada improcedente ante o reconhecimento de causa excludente de ilicitude 
(legítima defesa do réu). Transcorreram todos os prazos recursais no processo penal. 
Diante disso, é correto afirmar:
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a) o juiz do trabalho poderá manter a justa causã aplicada pelo empregador, ante a 
independência entre os juízos penal e trabalhista;

b) o juiz do trabalho deverá extinguir o processo do trabalho.sem resolução de méritó, 
por carência da ação (falta de interesserutilidade);

c) o juiz do trabalho deverá afastar a justa causa, na modalidade aplicada, ante a sua 
vinculação à sentença criminal, nesta matéria;

d) o juiz do trabalho deverá suspender o processo do trabalho, nos temios do artigo 265, 
IV, “a", do GPC, c.c. artigo 769 da CLT, aguardando o transcurso do prazo decadencial 
para eventual revisão criminal de iniciativa do Ministério Público;

e) o juiz do trabalho deverá receber a sentença criminal como início de prova material e 
atribuir-lhe o valor probatório adequado, em conjunto com os demais elementos dos
autos, ao tempo da prolação da sentença.

\

60) Sobre as nulidades no processo do trabalho, considere as afirmativas abaixo.

I -  Os atos e formas processuais sujeitam-se ao princípio da estrita legalidade, não se
admitindo a convalidação de ato processual formalmente viciado.

\

II -  Estabelecido, em sede de recurso ordinário, que uma testemunha impedida foi 
ouvida sob compromisso legal de dizer a verdade, deve-se anular todo o processo do 
trabalho, a partir da audiência em que se colheram as provas orais (inclusive).

III -  Se a empresa reclamada, embora não citada, comparece à audiência e apresenta 
sua contestação- sem arguir preliminares^ ainda assim poderá arguir a respectiva 
nulidade absoluta, efti sede de razões' finais, por se tratar de “querela nullitatis 
insanabilis ”.

IV -  “Incompetência de foro”, no art. 795, §1°, da CLT {“Deverá, entretanto, ser 
declarada ex ofificio a nulidade fundada em incompetência de fo ro ”), significa 
incompetência relativa em razão do lugar.

Agora, assinale a alternativa certa.

a) são falsas todás as afirmativas;

b) são falsas as afirmativas II e IV.

c) são falsas as afirmativas III e IV. ' '

d) são verdadeiras as afirmativas I, III e IV.

e) é verdadeira apenas a alternativa III.

61) Em relação aos princípios do processo do trabalho, considere as seguintes 
afirmativas:

It O princípio da identidade física do juiz não se aplica aos juizes do trabalho, consoante 
a atual jurisprudência do TST;



II- 0  princípio da ampla defesa informa o processo do trabalho, nao se admitindo, em 
sede processual laborai, o chamado contraditório diferido;

III- Diferentemente da testemunha, o preposto da reclamada pode omitir ou mentir em 
depoimento, assim como o advogado de defesa em sua contestação, sem qualquer 
sanção penal ou processual, em razão do princípio “nemo tenetur-se detegere” 
(ninguém pode ser instado a produzir prova contra si mesmo);

Agora, assinale a alternativa correta:

a) são verdadeiras todas as afirmativas;

b) são falsas as afirmativas -I, II e III;

c) são verdadeiras as afirmativas II e III;

d) é verdadeira apenas a afirmativa I;

e) são falsas apenas as afirmativas I e II I ..

62) Assinale dentre as alternativas abaixo aquela em que todos os tipos de ações 
relacionados estejam fora da competência da Justiça do Trabalho, de acordo com a 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça:

a) ações de cobrança de honorários de profissionais liberais, ações relativas à 
previdência complementar decorrente de contratos de trabalho e ações relativas a 
servidores públicos estatutários;

b) ações relativas a servidores públicos estatutários, ações penais condenatórias em 
matéria penal-laboral e ações liberatórias(habeas corpus);

c) ações relativas a tutelas inibitórias em sede de labor-ambiental (meio ambiente do 
trabalho) e ações em que se pede a nulidade ou a anulação de eleições sindicais;

d) ações relativas a servidores públicos estatutários, ações penais condenatórias em 
matéria penal-laboral e ações de indenização por danos morais ou materiais ajuizadas 
pelo cônjuge supérstite em caso de acidente de trabalho fatal;

e) ações relativas a tutelas inibitórias em sede labor-ambiental (meio ambiente do 
trabalho), ações de consignação -em pagamento e ações de indenização por danos morais 
e materiais ajuizadas pelo cônjuge supérstite em caso de acidente de trabalho fatal.

63) Considerando-se que os recursos somente são admitidos quando preenchidos 
determinados pressupostos previstos em lei, é incorreto afirmar:

a) são pressupostos subjetivos dos recursos no processo de conhecimento, segundo 
Liebman, a legitimação e o interesse, havendo entendimento ampliativo incluindo a 
capacidade do recorrente como pressuposto intrínseco, ao passo que os pressupostos 
objetivos ou extrínsecos são a rècorribilidade da decisão, a tempestividade, a 
singufaridade, a adequação do recurso, o  preparo e a representação;
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b) a despeito de disposição expressa do artigo 191 dó CPC acerca da contagem em 
dobro do prazo recursal em caso de existência de litisconsórcio com diferentes 
procuradores, é entendimento majoritário do TST de que esta regra é irtaplicável ao 
processo do trabalho, por conta de sua incompatibilidade com o princípio da celeridade 
inerente ao processo trabalhiáta;

c) é entendimento sumulado pelo TST que o recesso forense e as férias coletivas dos 
Ministros do TST importam em causas de suspensão dos prazos recursais;

d) no processo de execução trabalhista, as custas possuem previsão legal e são elencadas 
cómo pressuposto objetivo de admissibilidade recursal;

e) tratando-se de litisconsórcio'passivo unitário em que a decisão proferida é uniforme, 
o depósito recursal efetuado por um dos litisconsortes beneficia a todos os demais.

64) Acerca dos procedimentos especiais é incorreto afirmar:

a) segundo o entendimento majoritário do TST, é incabível o mandado de segurança 
contra decisão que homologa a adjudicação em execução trabalhista, em face da 
existência de previsão expressa acerca de medida cabível no Código de Processo Civil, 
cuja aplicação ao processo do trabalho decorre do art. 769 da CLT;

b) o termo de ajustamento de conduta firmado com o Ministério Público do Trabalho, 
após a competente ação monitoria, constitui título executivo judicial, desde que tenha 
por objeto o pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de 
determinado bem móvel;

c) a ação de consignação em pagamento admite, além do provimento declaratório do 
cumprimento ou não da obrigação, provimento de natureza condenatória em que o juiz, 
concluindo pela insuficiência do depósito, determina o valor devido, cabendo ao credor 
promover a respectiva execução nos mesmos autos;

d) a ação anulatóría prevista pelo art. 486 do Código de Processo Civil poderá ser 
ajuizada na Justiça do Trabalho contra ato do juiz que homologa a arrematação;

«) a decisão do juiz que, na ação de prestação de contas ajuizada perantç a Justiça do 
Trabalho, nos limites de sua competência material, declarar o direito do autor de exigi- 
las ou a  obrigação do réu de prestá-las, tendo natureza interlocutória, desafiará 
impugnação no recurso ordinário cabível contra a sentença que julgar as contas 
prestadas.

65) A ação civil pública atende a exigência atual de coletivização do processo em 
contraposição à tendência tradicional individualista do direito processual comum, 
realizando os princípios da acessibilidade coletiva e da efetividade do processo. A essje 
respeito, é incorreto afirmar:

a) a ação civil pública presta-se a tutelar Interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos, sendo que parte da doutrina estabelece uma diferenciação entre a ação 
civil pública stricto sertsu, que seria destinada aos interesses difusos e coletivos, e a 
ação coletiva, voltada aos interesses individuais homogêneos;
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b) os interèsses difusos são aqueles de natureza 'transindividual, indeterminados, 
indivisíveis, de interesse de um grupo de pessoas, não havendo entre elas vínculo 
jurídico ou fático bem definido; os interesses coletivos, por sua vez, são 
transindividuais, determinados oü determináveis, indivisíveis e interligados por uma 
relação jurídica de interesse dò grupo; os interesses individuais homogêneos, por fim, 
são caracterizados por possuírem a .identificação de seu titular, sendo divisível o seu 
objeto, possuindo origem comum;

c) a competência para a apreciação das ações civis públicas é 'définida pelo local do 
dano, sendo entendimento majoritário do TST que, havendq dano de abrangência 
regional, que atinge cidades sujeitas à  jurisdição de mais de uma.Vara do Trabalho, á 
competência será de qualquer das varas das localidades atingidas, ainda que vinculadas 
a Tribunais Regionais do Trabalho distintos, ao passo que, em caso de dano de 
abrangência suprarregional ou nacional, há competência concorrente para a ação civil 
pública das Varas do Trabalho das sedes dos Tribunais Regionais do Trabalho;

d) a legitimidade ativa ad causam para a ação civil pública não é taxativa, pertencendo, 
entre outros, ao Ministério Público, á União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos 
Municípios e aos órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, destinados à 
defesa de direitos metaindividuais, como também às associações constituídas há pelo 
menos um ano, tendo entre seus fins a defesa de interesses metaindividuais;

e) na ação civil pública voltada à tutela de interesses difusos, a sentença de procedência 
gera efeitos vinculantes "erga omnes

66) Sobre os dissídios coletivos, é incorreto afirmar:

a) é requisito próprio para o ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica a 
frustração da tentativa de negociação coletiva;

b) tem o Ministério Público do Trabalho legitimação ativa ad causam para o 
ajuizamento de dissídio coletivo em caso de greve em atividade essencial, com 
possibilidade de ofensa ao interesse público, podendo recorrer nos dissídios coletivos 
em que for parte ou naqueles em que funcionar comó custos legis\

c) havendo convenção, acordo ou sentença normativa em vigor, o dissídio coletivo 
deverá ser instaurado no prazo máximo de trinta dias anteriores ao respectivo termo 
final, para que o novo instrumento possa ter vigência no dia imediato a esse termo;

d) há autorização legal para a utilização de juízo de equidade pelo Tribunal do Trabalho 
competente, no que se refere à extensão, aos demais empregados de uma empresa, de 
novas condições de trabalho fixadás em dissídio coletivo relativo a apenas uma fração 
deles;

e) a legitimação ativa ad causam para o ajuizamento de ação de cumprimento é 
concorrente, podendo ser ajuizada tanto pelo empregado quanto pelo sindicato da 
categoria profissional.

67) Uma execução trabalhista foi iniciada em 1992, sendo que apenas em abril de 2012, 
após a utilização das novas ferramentas eletrônicas disponibilizadas ao juiz, foi 
localizado um bem imóvel do executado, devidamente registrado, passível de penhora, 
constatando-se que o referido imóvel, localizado em outro Estado da Federação já
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pertencia ao patrimônio do executado desde 1980. A execução referida, diante da não 
localização de bens, permaneceu em arquivo provisório durante dez anos. Efetuada a 
penhora o executado, por simples petição, 08 (oito) dias após a ciência da penhora, 
pleiteou a extinção da execução em face da inércia do credor.
Considerando a hipótese acima, indique, dentre as alternativas abaixo, a que apresenta 
fundamento(s) correto(s) para encaminhamento da questão pelo juiz:

a) com basê rio entendimento sumulàdo do TST, pronunciar a prescrição interçorrente;
I .

b) considerando o princípio da fungibilidade, receber a petição como embargos à 
execução, instaurando o procedimento pertinente;

c) rejeitar, de plano, a petição do executado, por inadequação da via processual eleita, 
mas acolher de ofício a prescrição interçorrente com base no entendimento sumulado do
TST;

d) rejeitar, ,de plano, a  petição dó executado, aplicando-lhe multa por ato atentatório à 
dignidade da justiça, em razão de não ter indicado bens sujeitos à penhora conforme lhe 
competia;

e) receber a petição e rejeitar o pedido do executado com base no entendimento 
sumulado do STF.

68) A respeito da execução trabalhista, é incorreto dizer:

a) no caso ■ das contribuições sociais,, resultantes de condenação ou homologação de 
acórdo, inclusive sobre os salários pagos durante o período contratual reconhecido, a 
CLT prevê que estas serão executadas ex officio pelos juizes e tribunais dó trabalho;

b) em vista do pòder diretivo estatuído pelo art. 765, da CLT, poderá o juiz designar 
audiência na execução, a qualquer tempo, para solucionar questões pendentes e buscar a 
conciliação, atendendo os princípios da efetividade e da duração razoável do processo;

c) havendo discordância do credor, em execução definitiva, não tem a instituição 
financeira executada direito líquido e certo a que os valores depositados em dinheiro 
fiquem depositados no próprio Banco, ainda que atenda aos requisitos da ordem 
preferencial para depósito fixada expressámente no CPC;

d) do valor.depositado para garantia do juízo, em execução, a CLT autoriza a liberação 
da parte incontroversa ao exeqüente, em execuções cujo valor não ultrapasse a 60 
(sessenta) salários mínimos;

e) no caso de liquidação por cálculos, a CLT iião estabelece uma ordem necessária para 
iniciativa da elaboração, dizendo apenas que as partes deverão ser previamente 
intimadas para a apresentação do cálculo,. prevendo a possibilidade da conta ser 
elaborada por órgãos auxiliares da Justiça do Trabalho e permitindo ao juiz, na hipótese 
de cálculos de liquidação complexos, nomear perito.

69) Ainda, sobre a execução trabalhista é incorreto dizer:



a) a gradação fixada no art. 655 do CPC, no que se refere à penhora, segundo 
entendimento sumulado do TST, é aplicável no processo do trabalho, na execução

. definitiva, em benefício do exequente, significando que o executado, mesmo com base 
no princípio da execução'menos onerosa, não possui direito líquido e certo à constrição 
de outròs bens que indicar; ' . ■ .

b) a figura do assédio processual tem sido integrada às execuções trabalhistas, com o 
fundamento no exercício abusivo do direito, caracterizado pela prática reiterada de atos 
processuais procrastinatórios, desproporcionais ao legítimo direito de defesa, tendentes 
a causar um dano ao exequente, abalando a própria imagem do Judiciário;

c) segundo entendimento majoritário da jurisprudência trabalhista, os juros de mora são 
devidos pelo devedor "até a data do efetivo pagamento de seu débito, pois o depósito 
judicial que não se destina ao pagamento do credor e sim à garantia da execução, 
visando viabilizar as medidas de objeção, não faz cessar a responsabilidade do devedor 
pelos referidos juros;

d) os bens de uma pessoa jurídica não podem ser. atingidos em função de dívida 
contraída pelos sócios, dado que a teoria da desconsideração da personalidade jurídica, 
decorrente de confusão pàtrimonial, uso abusivo, simulado ou fraudulento da pessoa 
jurídica, serve exatamente para situação invérsa;

e) a alienação ou a oneração de bens, quando ao tempo da alienação ou da oneração 
corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência, considera-se em 
fraude de execução, podendo ser reconhecida incidentalmente no processo de execução, 
cuja declaração implica a ineficácia do negócio perante o executado.

- 70) A reclamante, Maria José, e o reclamado, José Maria, nos autos de uma reclamação 
trabalhista, antes da prolação da sentença, formalizam um acordo. Submetida a 
respectiva petição ao juiz, este recusa,homologá-lo, sob os fundamentos que expressou 
na respectiva decisão interlocutória, baseados na preservação da autoridade do interesse 
públipo. Sobre a hipótese, considerando entendimento sumulado do TST, é correto 
dizer:

a) cumpre ao juiz homologar o acordo, por se tratar de negócio jurídico amparado pelo 
preceito da livre manifestação da vontade;

b) a homologação do acordo constitui faculdade do juiz, não existindo direito líquido e 
cer^o para as partes tutelável pela via do mandado de segurança para a hipótese;

c) em função da não homologação, as partes podem discutir os fundamentos 
apresentados pelo juiz por intermédio de correição parcial;

d) á  decisão do juiz, não sendo, passível de impugnação via agravo de instrumento, 
desafia a iriterposição, no prazo de 08 (dias), da sua ciência, de recurso ordinário;

e) a homologação do acordo constitui faculdade do juiz, cumprindo-lhe, no entanto, 
homologar o acordo caso o reclamante ratifique, pessoalmente, os seus termos.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

/  ,

71) Uma das características do constitucionalismo social é a integração de normas
trabalhistas ao texto constitucional. Nq que se refere ao Brasil, a atual Constituição não 
expressa que: ' . .

a) é proibida a distihção entre trabalho manual, técnico; e intelectual ou entre os 
profissionais respectivos;

b) a relação de emprego é protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 
termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 
direitos;5 I
c) o seguro-desemprego é devido em caso de desemprego involuntário;

d) o direito ao fundo, de garantia do tempo de serviço não é devido em caso de pedido de 
demissão; ,

e) a garantia de salário, nunca inferior ao salário mínimo, é devido para os empregados 
que percebem remuneração variável.

72) A atual Constituição brasileira, no que se refere aos direitos dos trabalhadores, 
enuncia, literalmente:

a) participação nos lucros não possui natureza salarial;

b) duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro 
semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada mediante acordo 
individual ou convenção coletiva de trabalho;

c) proibição de. trabalho noturno, insalubre, penoso e perigoso a menores de 18 anos de 
idade;

d) remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento, 
à do normal;

e) seguro social contra acidentes de trabalho a cargo do empregador, mediante
contribuição adicional. -

73) Na ordem jurídica brasileira,. à lüz da Constituição da República, das leis 
CQmplementares que a regulamentam e da jurisprudência dominante no Supremo 
Tribunal Federal, é incorreto afirmar:

a) o rol do artigo 5o da Constituição, por tratar de direitos e garantias individuais, não 
contempla direitos ou posições jurídicas extensíveis a pessoas jurídicas;

b) o mandado de segurança pode ser impetrado eirí face de pessoa jurídica de direito 
privado;



c) o habeas data é remédio constitucional afeto à competência material da Justiça do 
.Trabalho;

d) o maiidado de injunção pode ser impetrado pelo Ministério Público do Trabalho;

e) o rol do artigo 5o da Constituição não exaure os direitos e garantias individuais no 
âmbito constitucional.

74) Sobre controle de constitucionalidade de leis e outros atos normativos, assinale a
alternativa falsa: -

a) a arguição de descumprimento de preceito fundamental pode ser proposta pelos 
legitimados para a ação direta de inconstitucionalidade, e apenas por eles;

b) as súmulas vinculantes podem ser objeto de pedido de revisão ou cancelamento por 
parte de associações de classe de âmbito nacional, mas não por parte de cidadãos 
comuns individualmente considerados;' -

c) a recepção constitucional de uma norma jurídica anterior à Constituição de 05.1.1988 
não se discute por meio de ações diretas'de inconstitucionalidade;

d) a  modulação temporal dos efeitos do controle abstrato de constitucionalidade é 
produto da jurisprudência criativa do Supremo Tribunal Federal, seguindo as técnicas 
consagradas pelo tribunal constitucional alemão, uma vez que a legislação nacional 
pertinente silenciou a esse respeito;

e) ao suspender liminarmente a aplicação da Súmula n. 228 do Tribunal Superior do 
Trabalho, no que apontava o salário contratual básico como nova base de cálculo para 
os adicionais d e . insariubridade, o Supremo Tribunal Federal aplicou a técnica da 
declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade.

75) No que diz respeito ao direito fundamental à intimidade e à vida privada na esfera, 
laborai, é correto afirmar:

a) é jurisprudência dominante no Tribunal Superior do Trabalho que o empregador não 
pode monitorar tráfego cibernético e mensagens eletrônicas do empregado, ainda que os 
acessos sejam disponibilizados para o trabalho e haja prévia advertência a respeito;

b) não se discute, nò panorama universal, a possibilidade jurídica de o empregador 
submeter o empregado a testes genéticos admissionais, já  que não se enunciam, pelo 
atual estado da técnica, direitos fundamentais à privacidade ou à identidade biológica;

c) decorre de regra legal a proibição de que o empregador, ao dispensar por justa causa
o empregado, lance na Carteira de Trabalho e Previdência Social as razões da dispensa, 
ainda que a Justiça do Trabalho confirme, por decisão transitada em julgado, a 
legalidade da justa causa aplicada;

d) independentemente das características da atividade econômica, admite-se, no 
ordenamento jurídico legal brasileiro, a revista íntima de homens e mulheres, mediante 
previsão em convenção coletiva dè trabalho;

e) em razão do legítimo exercício do direito de propriedade pelo empregador, o
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monitoramento audiovisual do meio ambiente de trabalho não se subordina à 
observância dos requisitos da adequação, da necessidade e da proporcionalidade em 
sentido estrito;

76) A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social. Para tanto, devem ser observados alguns princípios. Assinale a alternativa ' 
que contém preceito não referido na Constituição a respeito do assunto, de forma 
específica:

\

à) soberania nacional, propriedade privada, função social da propriedade;

b) livre concorrência, defesa do consumidor, habilitação em licitações mediante prova 
de inexistência de débitos inadimplidos pèrante a Justiça do Trabalho;

c) defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; ,

d) soberania nacional, redução das desigualdades regionais e sociais, busca do pleno 
emprego;

e) tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.

DIREITO CIVIL

77) Recente matéria divulgada pelo Superior Tribunal de Justiça afirma que um dos 
princípios fundamentais do direito privado é o da boa fé objetiva e que tal orientação 
não está limitada a determinado ramo do direito, mas' escoa pór todo o ordenamento 
jurídico. Diante dessa orientação, aponte a assertiva incorreta:

a) ná hipótese de livre oferecimento de imóvel, bem de família, como garantia
hipotecária, o imóvel não pode ser descaracterizado como bem de família, mantendo-se 
a impenhorabilidade em relação à dívida afiançada; '

b) o princípio da boa fé objetiva pode ser utilizado como cláusula geral para controle 
das cláusulas abusivas;

c) é dever da instituição financeira a exibição de documento requerido por cliente 
bancário, independentemente de a relação baseàr-se em contrato de mútuo ou 
financiamento;

d) no contrato de comodato, o comodatário fica obrigado ao pagamento de aluguel ao 
comodante, a partir da constituição em mora para restituição do imóvel emprestado. O 
arbitramento, realizado de forma unilateral pelo comodante, ainda que não respeite a 
média de mercado, deve observar os princípios da razoabilidade e da boa fé objetiva;
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e) ofende os princípios da confiança e da cooperação a decisão unilateral da seguradora 
de romper o contrato de seguro, que vem sendo renovado há longo período.

78) A mais recente Súmula do TST, n. 445, dispõe: “A indenização por frutos 
percebidos pela posse de má-fé, prevista no art. 1.216 do Código Civil, por tratar-se de 
regra afeta a direitos reais, mostra-se incompatível com o Direito do Trabalho, não 
sendo devida no caso de inadimplemento de verbas trabalhistas”. A propósito dos 
institutos relacionados na Súmula, é incorreto dizer:

a) direitos reais dizem respeito aos homens e o seu domínio sobre as coisas (direito 
patrimonial), mas que se Constituem, efetivamente, na perspectiva obrigacional, por um 
dado de pessóalidade estabelecido entre o titular da coisa e todas as demais pessoas;

b) o possuidor de má fé responde por todos os frutos colhidos e percebidos, bem como 
pelos que, por culpa sua, deixou de perceber, desde o momento em que se constituiu de 
má fé;

c) inadimplemento é o descumprimento de uma obrigação assumida contratualmente;

d) o ato ilícito não se confunde com inadimplemento, sendo que aquele que, por ação ou 
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente moral, comete ato .ilícito e também comete ato ilícito o titular 
de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu 
fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes;

e) nos termos da Lei' de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, o juiz não está 
autorizado a utilizar a analogia, valendo-se do conjunto normativo de ramo do Direito 
alheio à sua competência jurisdicional.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

79) Sobre o estágio, a partir dos parâmetros fixados pela Lei n. 11.788/08, é incorreto 
dizer:

a) o estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 
trabalho, que deve ter acompanhamento efetivo por professor orientador da instituição 
de ensino e por supervisor da parte concedente;

b) dentre os requisitos para exclusão da formação da relação de emprego está a
compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no 
termo de compromisso; ' 1

c) a jornada de atividade em estágio não poderá ultrapassar a 4 (quatro) horas diárias e 
20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de ensino superior, da educação 
profissional de nível médio e do ensino médio regular;

d) é assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual a 1 (um) âno,
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período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias 
esçolares, sendo remunerado quando o estagiário receber bolsa ou putra formai de 
contraprestação e .proporcional na hipótese dé o estágio ter duração inferior a 1 (um 
ano); -

e) a lei fixou um número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das 
entidades concedentes de estágio, considerando o contingente de cada estabelecimento, 
mesmo com relação a empresas com vários estabelecimentos, sendo este limite de 20% 
(vinte por cento) para estabelecimentos com mais de 25 (vinte e cinco) empregados, não 
se aplicando este limite aos estágios de nível superior e de nível médio profissional.

80) No que ser refere ao trabalho do aprendiz, é correto afirmar:

a) tratando-se de contrato de trabalho especial, é obrigatória a intermediação pelos 
serviços nacionais de aprendizagem;

b) em qualquer hipótese o contrato de aprendizagem não pode ser estipulado por 
período superior a dois anos;

c) nas localidades em que não houver oferta de ensino médio, a contratação do aprendiz 
poderá ocorrer sem a frequência à escola, ainda que não concluído o ensino 
fundamental;

d) á ausência injustificada do aprendiz à escola, configura motivo para extinção do 
contrato;

e) nos contratos de aprendizagem a jornada poderá ser de oito horas, para aqueles que 
tiverem completado o ensino fundamental, desde que incluídas as horas destinadas à 
aprendizagem teórica.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

81) No que sé refere às tutelas antecipatórias e cautelares é incorreto, afimiar:

a) é possível a tutela antecipatória no âmbito das ações declaratórias é constitutivas;

b) em que pese haver expressa previsão legal, permitindo ao réu citado, contestar o 
pedido, qualquer que seja o procedimento cautelar," tal disposição não se aplica ao 
protesto,'que não admite defesa nos autos;

c) a exigência de caução está condicionada à hipótese em que a concessão da tutela 
cautelar se der sem a oitiva do réu;

d) a concessão da tutela cautelar, antes de ouvir o réu, deve ser tratada como medida 
excepcional, porque repercute na esfera jurídica do demandado; mas, em determinadas 
situações, mesmo a justificação prévia poderá ser realizada sem a presença do réu;

e) citado o réu antes* da execução da tutela cautelar, o prazo para'defesa será contado da 
juntada aos autos do mandado de citação cumprido.
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82) Relativamente aos procedimentos e às particularidades dos Recursos Especial e 
Extraordinário, aponte a afirmativa correta:

a) constituem requisitos de admissibilidade dos recursos em destaque, a tempestividade, 
a adequação, o preparo e a repercussão geral das questões discutidas;

b) quando interpostos de decisão interlocutória, proferida em embargos à. execução, os 
recursos extraordinário e especial, em regra, devem assumir a forma retida;

c) são inerentes aos referidos recursos os efeitos devolutivo e translativo e, portantç, a 
realização de tais efeitos não depende de requerimento das partes;

d) somente o recurso extraordinário é considerado recurso de fundamentação vinculada;

e) nos recursos especiais repetitivos, o relator não poderá admitir a manifestação de 
pessoas ou entidades interessadas, na condição de amicus curiae.

83) Na execução fundada em título executivo extrajudicial assim como, no 
cumprimento de sentença, é correto afirmar:

a) por expressa permissão legal, o parcelamento do débito, facultado ao executado, pelo 
artigo 745-A do CPC, deve ser utilizado no procedimento de cumprimento de sentença;

b) a multa de 1Q% prevista no cumprimento de sentença, para as hipóteses de não 
pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, incidirá somente sobre o valor do objeto 
principal da condenação, exçluindo-se, em conseqüência, os honorários advocatícios;

c) inércia do credor em promover a execução ou dar-lhe andamento implica em 
arquivamento dos autos. Portanto, não há que se falár em perda da pretensão executiva 
pela prescrição intercorrente;

d) no cumprimento de sentença, a impugnação, à semelhança dos embargos, constitui 
defesa do devedor e caracteriza-se, em regra, como ação autônoma;

e) na execução por título executivo extrajudicial, a intimação da penhora não mais 
sinaliza o início do prazo para embargos.

84) A respeito da responsabilidade patrimonial, indique a alternativa incorreta:

a) a ação pauliana é o instrumento próprio para questionamento da fraude contra 
credores;

I
b) a fraude de execução é instituto de direito processual e pode ser declarada nos
próprios autos da ação executiva;

i
c) a má fé do adquirente é apontada pela lei civil como requisito da fraude contra 
credores;

d) o reconhecimento da ocorrência de fraude de execução gera a ineficácia do negócio 
jurídico fraudulento;
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e) conforme orientação jurisprudencial, o reconhecimento da fraude de execução não 
depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má fé do terceiro 
adquirente. /• : '

/

85) Considerando as medidas inerentes ao direito de defesa, aponte a alternativa 
incorreta:

a) o conhecimento das matérias de ordem pública interessa não apenas ao réu, mas 
também ao funcionamento do Poder Judiciário e por isso as matérias em questão hão 
são atingidas pela preclusão, mesmo se o réu não as alegar na primeira oportunidade;

b) o réu poderá apresentar ação declaratória incidental quando pretender obter 
pronunciamento judicial sobre questão prejudicial controvertida;

c) segundo o princípio da eventualidade, cabe ao réu, em contestação, apresentar todas 
as razões que permitam o não acolhimento do pedido, ainda que pareçam contraditórias 
entre si;

d) a incompetência relativa será arguida por meio de exceção e a absoluta deverá ser 
sustentada em preliminar de contestação, podendo ambas ser conhecidas de ofício;

e) as exceções de impedimento e suspeição podem ser opostas em qualquer grau de 
jurisdição.

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

86) A Declaração Sociolaboral do Mercosul enumera diversos princípios a serem 
observados pelos Estados Partes na esfera trabalhista. Dentre as afirmações abaixo qual 
não consta da Declaração referida:

a) direitos e condições de trabalho reconhecidos ao trabalhador imigrante em igualdade 
com relação aos nacionais dó país em que estiver exercendo suas atividades, 
obedecendo os limites fixados na legislação profissional de cada país;

b) eliminação de toda forma de trabalho forçado, não se considerando como tal a 
situação do preso político;

c) fixação d e ' idade mínima de admissão ao trabalho, conforme estabelecido nas
legislações nacionais dos Estados Partes, não podendo ser inferior àquela em que cessa 
a escolaridade obrigatória; ■ -

d) o direito do empregador de organizar e dirigir tecnicamente a empresa, em 
conformidade com as legislações e as práticas nacionais;

e) favorecimento de inserção no mercado de trabalho das pessoas com deficiência por 
meio de. políticas efetivas referentes à educação, formação e orientação profissional, à 
adequação dos ambientesde trabalho e acesso aos bens e serviços coletivos.



87) Sobre o Direito Comunitário, é incorreto afirmar:

a) o Direito Comunitário pressupõe a cessão de substancial parcela da soberania dos 
Estados;

b) no Direito Comunitário há subordinação das ordens jurídicas internas ao tribunal 
comunitário supranacional;

c) o 'Direito Comunitário decorre do desenvolvimento dos blocos regionais qué se 
difundiram durante o século XX sendo a União Européia a suá maior expressão;

d) o Mercado Comum do Sul foi criado pelo Tratado de Assunção e celebrado entre 
Brasil, Argentina, Paraguai e Uniguai, sendo detentor de personalidade internacional;

e) a vigência das normas comunitárias na ordem jurídica interna dos Estados opera/ 
desde o momento da suá entrada em vigor na ordem comunitária e após sua sujeição ao 
processo nacional interno de recepção.

88) Pablo, que atua no Brasil cõmo Cônsul de carreira de determinado país, que mantém 
relações diplomáticas com o Brasil, foi convidado para um casamento realizado na casa 
de um empresário. brasileiro. No decorrer da recepção, um garçom derruba, 
acidentalmente, um copo de vinho em sua camisa. Pablo agride fisicamente o 
trabalhador, além de pròferir-lhe palavras ofensivas, de conteúdo racista e 
discriminatório.
Considerando a tipificação da conduta praticada como crime, assinale a alternativa 
correta:

a) Pablo não poderá ser'processado e julgado no Brasil, pois goza de imunidade de 
jurisdição;

b) Pablo poderá ser processado e julgado no Brasil, pois sua imunidade de jurisdição só 
se aplica quando este se encontra no exercício de suas funções, hipótese não Verificada;

c) Pablo poderá ser processado e julgado no Brasil desde que renuncie expressamente à 
sua imunidade de jurisdição;

d) Pablo poderá ser processado no Brasil se ò estado acreditante renunciar 
expressamente à imunidade de jurisdição a ele conferida;

e) Pablo poderá ser processado e julgado nò Brasil porque o crime praticado é
inafiançável. > . .

89) Sobre o tema da imunidade de jurisdição, assinale* a alternativa incorreta, 
considerando a jurisprudência dominante em matéria trabalhista:.

a) os Estados estrangeiros são detentores de imunidade relativa de jurisdição;

b) é absoluta a imunidade do Estado estrangeiro à jurisdição executória, salvo renúncia 
expressa;

c) nos termos de entendimento sumulado do TST, é relativa a imunidade de jurisdição 
conferida aos organismos internacionais;
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d) conforme entendimento jurisprudencial, as organizações ou organismos 
internacionais gozam de imunidade absoluta de jurisdição quando amparados por norma 
internacional incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro, salvo em caso de renúncia 
expressa;

e) a imunidade dos Estados alcança apenas os atos de império; não atingindo os atos de 
gestão.

90) Assinale a alternativa incorreta:

a) a valorização do trabalho humano constitui o vetor de toda a legislação internacional 
do trabalho;

b) o respeito aos princípios relativos aos direitos fundamentais do trabalho constitui 
compromisso assumido pelos Estados Membros da OIT, ainda qué estes não tenham 
ratificado ás convenções que foram reconhecidas pela organização;

c) a mercantilização do trabalho constitui conceito de inspiração marxista e, portanto, 
não é alvo de preocupação da OIT;

d) a OIT possui declaração de princípios que devem nortear a atuação de empresas 
multinacionais nos diversos países onde ofereçam empregos;

e) a OIT possui declaração sobre justiça social para uma globalização equitativa, na qual 
foram reafirmados os princípios constantes da sua Constituição, de 1919, e da 
declaração da Filadélfia, em 1944.

91) Sobre o Protocolo de Olivos, relativo ao MERCOSUL, assinale a altémativa
incorreta: 1

a ) dispõe sobre mecanismos de resolução de controvérsias entre os Estados Partes a 
respeito da interpretação, da aplicação ou do não cumprimento de Tratados no âmbito 
do Mercosul; -

b) estabelece como inovação a instauração de um tribunal “ad hoc” para a resolução de 
conflitos, composto de três árbitros;

c) prevê a criação de üm Tribunal Permanente de Recursos para a resolução de 
controvérsias;

d) assegura ao particular a possibilidade de acionamento direto do Tribunal Permanente 
de Recursos parà a resolução de controvérsias;

e) altera o mecanismo de resolução de controvérsias previsto no Protocolo de Brasília.

92) Sobre a Organização Internacional do Trabalho é incorreto dizer:

a) a delegação de cada Estado Mémbro, no órgão máximo de deliberação da OIT, 
seguindo os preceitos democráticos igualitários, segue o padrão tripartite, sendo 
composta mediante a participação de três representantes, um do Estado, um dos
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empregadores e um dos trabalhadores;

b) cada delegado terá o direito de votár individualmente em todas as questões 
submetidas às deliberações da Conferência;

c) as propostas de Convenções para serem adotadas dependem da aprovação que se dá 
pelo voto favorável de pelo menos 2/3 dos delegados presentes ou seus substitutos 
credenciados;

d) os representantes dos trabalhadores e dos empregadores no Conselho de 
Administração serão eleitos, respectivamente, pelos delegados dos trabalhadores e pelos 
delegados dos empregadores presentes à Conferência;

e) o Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho será designado pelo 
Conselho de Administração.

93) Preceitos ligados ao princípio da não-discriminação, com explicitação de 
motivações discriminatórias, notabilizando a questão pertinente à,raça, estão integrados 
em diversos documentos internacionais, abaixo citados, com exceção:

a) da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, da Revolução Francesa;

b) da Declaração da Filadélfia, relativa aos fins e objetivos da OIT;

c) da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem;

d) do Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais;

e) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica).

94) Sobre a Convenção de Viena que trata das relações diplomáticas é incorreto- 
afirmar:

a) os privilégios e imunidades conferidos aos agentes diplomáticos não objetivam 
privilegiar a indivíduos, mas, sim, garantir o eficaz desempenho de suas funções, na 
qualidade de representantes do Estado;

b) a imunidade de jurisdição de um agente diplomático no Estado acreditado não o 
isenta da jurisdição no Estado acreditante;

c) a Convençãp prevê hipótese que pode ser entendida como denúncia tácita à 
imunidade de jurisdição;

d) confere exclusivamente ao Estado 'acreditante o poder de renunciar, de forma 
expressa, à imunidade de jurisdição conferida ao agente diplomático;

e) a renúncia à imunidade de jurisdição, no tocante às ações civis e administrativas, 
atinge automaticamente as medidas de execução de sentença.



DIREITO PRÉVIDENClARIO

95) Não constitui contribuição social voltada ao custeio da Seguridade Social:

*

a) a do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidente sobre: a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício; a receita ou o faturamento; o lucro;

b) a do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência 
social; . .

c) a que incide sobre a receita de concursos de prognósticos;

d) a do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar;

e) a do produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, 
tomando por base de cálculo o custo da respectiva produção.

96) Sobre a aposentadoria é correto dizer:

a) a “desaposentação” é uma criação doutrinária, que preconiza o direito do segurado aò 
retomo à atividade remunerada com o desfazimento da aposentadoria por vontade dó 
titular para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova 
aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário;

b) nas relações privadas, a aposentadoria por idade é compulsória, gerando ã cessação 
automática do contrato de trabalho;

c) segundo recente entendimento do STF, a Justiça Comum é a competente para julgar 
casos de previdência complementar privada oriunda de contrato de trabalho, devendo 
ser remetidos à Justiça Comum todos os processos em trâmite na Justiça do Trabalho 
versando sobre o assunto;

d) segundo entendimento sumulado 4o STF, a aposentadoria espontânea, quando 
parcial, não implica, por si, em extinção do contrato de trabalho;

e) a aposentadoria por invalidez, sendo requerida pelo empregador, não dá ensejo à 
cessação do contrato de trabalho, que permanece suspenso, a não ser no caso de 
deficiência decorrente de acidente do trabalho, que gera a obrigação do empregador à 
complementação de aposentadoria.

DIREITO EM PRESARIAL

97) A responsabilidade social das empresas é um valor relevante para a economia, tanto 
que o “índice de Sustentabilidade Empresarial”, que é o índice de Responsabilidade
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Social da Bovespa, apresenta-se como a principal referência para a seleção de papéis de 
primeira linha. Das alternativas abaixo, qual enuncia preceito constitucional que não 
serve, de forma específica, à fundamentação jurídica da responsabilidade social 
empresarial?

a) a função social da propriedade;

b) direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

c) observância das disposições que regulam as relações de trabalho como requisito da 
avaliação da função social da propriedade rural;

d) a liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as • 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;

e) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

98) Não constitui direito básico dos consumidores:

a) a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; ■

b) a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

c) a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, 
bem como sobre os. riscos que apresentem;

d) a informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma 
ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados;

e) a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a 
seu favor, no processo civil e trabalhista, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando for éle hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 
experiências.

99) No que se refere à recuperação judicial da empresa é incorreto dizer:

a) a recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise 
econômico-financeira do devedor, a fim dé permitir a manutenção da fonte produtora, 
do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica;

b) a lei admite como meio de recuperação judicial, a redução salarial, compensação de 
horários e redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva e a cessação 
coletiva de contratos de trabalho, por ato unilateral, quando essencial à preservação da 
empresa;

c) o plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um), ano para 
pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes 
de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação judicial;
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d) 9 plano não poderá prever prazo superior a 30 (trinta) dias para o pagamento, até o 
limite de 5' (cinco) salários-mínimos por trabalhador, dos créditos de natureza 
estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores ao pedido de recuperação 
judicial;

e) para o deferimento da recuperação judicial exige-se, dentre outros requisitos, a 
exposição das causas concretas da situação patrimonial da empresa e a demonstração 
das razões da crise econômico-financeira e da viabilidade econômica da empresa.

100) A informação é um direito do consumidor que interfere na atividade empresarial. 
Neste assunto é incorreto afirmar:

a) é enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter 
publicitário, inteira ou parcialmente falsa, que induza em erro o consumidor á respeito 
da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e 
quaisquer outros dados sobre produtos e serviços e ' abusiva a publicidade 
discriminatória de qualquer natureza;

b) constitui direito dos consumidores a proteção contra a publicidade enganosa e 
abusiva, os métodos comerciais coercitivos ou desleais, e as práticas e cláusulas 
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

c) dentre as penas possíveis para o agressor aos direitos dos consumidores estão a 
interdição temporária de direitos e a publicação em órgãos de comunicação de grande 
circulação ou audiência, às expensas do condenado, de notícia sobre os fatos e a 
condenação;

d) constitui ônus do consumidor provar a inverdade ou a incorreção da informação ou 
da comunicação publicitária, com relação à qual alegue ter sido induzido a erro;

e) é direito básico do consumidor a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15a REGIÃO

XXVII CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO TRABALHO

PROVA OBJETIVA SELETIVA

GABARITO

1. C 2. A 3. D 4. B 5. D

6. E 7. E 8. E 9. C 10. B

11. E 12. C 13. D 14. D 15. D

16. D 17. D 18. A 19. ANULADA 20. B

21. D 22. A 23. E 24. E 25. ANULADA

26. E 27. C 28. ANULADA 29. D 30. C

31. D 32. E 33. E 34. B 35. E

36. A 37. E 38. E 39. C 40. B

41. B 42. C 43. A 44. B 45. A

46. E 47. A 48. A 49. E 50. E

51. D 52. C 53. D 54. E 55. E

56. E 57. B 58. C 59. C 60. A

61. B 62. A 63. D 64. B 65. D

66. C 67. D 68. D 69. D 70. B

71. D 72. A 73. A 74. D 75. C

76. B 77. A 78. E 79. C 80. E

81. C 82. B 83. E 84. E 85. D

86. B 87. E 88. B 89. C 90. C

91. D 92. A 93. A 94. E 95. E

96. A 97. D 98. E 99. B 100. D

Campinas, 08 de abril de 2013.

(a) JORGE LUIZ SOUTO MAIOR
Juiz Presidente da Comissão Examinadora


